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RESUMO 
 
 
A pesquisa apresenta um estudo sobre as dez primeiras edições do Congresso Brasileiro de 
Biblioteconomia e Documentação (CBBD) entre 1954-1979. Seu objetivo é a observação 
de marcas discursivas que já se mostravam presentes na agenda dos bibliotecários no 
período temporal estudado em virtude de conexão com a agenda de interesses 
contemporâneos da área. Foram utilizados os métodos de análise documental e da análise 
do discurso de vertente francesa nos arquivos recuperados no repositório FEBAB. Os 
discursos de abertura e encerramento dos congressos também foram alvo de reflexão ao 
longo do trabalho assim como suas recomendações finais, pela compreensão de que esses 
elementos devem dialogar com a temática do evento. De acordo com a investigação dos 
documentos e comparação com as temáticas envolvidas na edição do CBBD em 2019, os 
resultados demonstram que diversos aspectos da agenda recente da Biblioteconomia no 
Brasil já constituíam a agenda da área durante as dez primeiras edições do CBBD, e que 
aqueles debates influenciaram e apresentam reflexos até hoje na área. 
 
 
Palavras-chave: Memória da Biblioteconomia; Congresso Brasileiro de Biblioteconomia e 
Documentação; Movimento Associativo Bibliotecário; Análise do Discurso.  
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ABSTRACT 

 
The research presents a study on the ten first editions of the Brazilian Congress of Library 
Science and Documentation (CBBD) between 1954-1979. Its objective is the observation of 
discursive markers that were already present in the agenda of librarians in the studied period due 
to their connection with the program of contemporary interests in the area. The methods of 
document analysis and French-derived discourse analysis were used in the files retrieved from 
the FEBAB repository. The opening and closing speeches of the congresses were also the subject 
of reflection throughout the work, as well as their final recommendations, due to the 
understanding that these elements must dialogue with the theme of the event. According to the 
investigation of the documents and comparison with the themes involved in the edition of CBBD 
in 2019, the results demonstrate that several aspects of the recent agenda of Library Science in 
Brazil already constituted the area's program during the first ten editions of CBBD, and that 
those debates have influenced and presented reflections in the area until today. 
 
 
Keywords: Library Science Memory; Brazilian Congress of Library Science and 
Documentation; Librarian Associative Movement;Discourse Analysis. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

Inserida na proposta interdisciplinar do Programa de Pós-Graduação em Memória 

Social, onde a troca de saber entre diferentes áreas é estimulada, esta dissertação busca beber 

de variadas áreas do conhecimento para compor seu escopo: a linguagem, a memória social e 

a Biblioteconomia, mobilizando uma diversificada rede de saberes que embasam os 

pressupostos teóricos e metodológicos aqui apresentados. Pretende-se ao longo dos capítulos 

construir um estudo sobre as dez primeiras edições do Congresso Brasileiro de 

Biblioteconomia e Documentação (CBBD), com o intuito de compreender o processo 

histórico de organização da área durante esse período temporal (1954-1979) e seus reflexos 

nas atuais demandas dos bibliotecários. Cardoso (2018) destaca que “esse evento pode ser 

entendido como uma vitrine do que de mais relevante tem se produzido na área de 

Biblioteconomia e Ciência da Informação, revelando suas prioridades, tendências e interesses 

ao longo dos anos.”  

A motivação em empenhar-me nesta pesquisa vem do meu trabalho como 

bibliotecária, posição que permite muitos questionamentos, discussões e dúvidas 

compartilhadas com meus colegas de profissão. Ao participar da 28° edição do CBBD em 

2019, observei os temas discutidos e os problemas da categoria que estavam sendo abordados 

no evento. A partir dessa experiência busquei, nas primeiras edições, registros e possíveis 

diálogos entre essas pautas e a construção da memória da área a partir desse estudo. Dessa 

forma interessou-me pesquisar sobre o CBBD, seus desafios, influências e legado porque esse 

evento posiciona-se na estrutura da Biblioteconomia brasileira como uma das maiores 

representação das demandas da própria área e como reflexo da evolução das instituições 

relacionadas no setor. Em termos quantitativos, de acordo com dados da FEBAB (2021) a 

28°edição de 2019 reuniu cerca de 763 participantes. Souza (2009, p.67), afirma que: 

No contexto brasileiro, esse evento veio a se transformar no principal conclave 
profissional, técnico e científico, reunindo profissionais de biblioteconomia e áreas 
afins atuantes no país e, profissionais vindos do exterior. 

O espaço de tempo de 25 anos que será analisado (1954-1979), representam os dez 

primeiros congressos, e esse período reveste-se de extrema relevância pelos marcos para a 

profissão que neles foram discutidos, em especial pela aprovação de legislações que 
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beneficiaram os bibliotecários, a criação de cursos em várias regiões do país no nível de 

graduação e de pós-graduação, e por fim o início da organização do movimento associativo.  

Busca-se neste trabalho conhecer e sistematizar as temáticas do CBBD por 

intermédio dos documentos encontrados sobre seus temas, debates e recomendações finais, 

além de alguns discursos realizados na abertura e no encerramento desses eventos, no intuito 

de compreender o impacto atual que esses discursos produzem na prática profissional de hoje. 

Compartilhando o pensamento de Côrte (1991, p.135) de que: “desenvolver uma 

consciência profissional requer do bibliotecário conhecimento das estruturas formais e 

informais que o cercam, do seu papel na sociedade e principalmente a vontade de promover a 

profissão”, esta seria uma forma de oferecer à toda categoria um estudo que possa contribuir 

para um melhor entendimento da nossa própria trajetória, valorizando nossa memória e 

honrando a herança dos que vieram antes de nós, construindo o caminho que hoje podemos 

percorrer. Acredito que apenas assim, compreendendo os discursos, as lutas envolvidas e 

discussões existentes, poderemos nos conectar e construir novos horizontes de atuação e 

possibilidades de apoio da nossa classe profissional com a sociedade.  

Destaca-se a necessidade de diferenciar neste trabalho as especificações dos três 

campos institucionais possíveis relacionadas ao universo bibliotecário. O primeiro 

relacionado à Biblioteconomia como disciplina e área do conhecimento. O segundo ao 

bibliotecário no campo profissional, e o terceiro às bibliotecas como instituições. Pontuamos 

que o foco nesta pesquisa está estritamente relacionado à segunda esfera, a do bibliotecário 

como ator social de um campo profissional, e que utilizamos as outras esferas apenas como 

base explicativa dos diversos contextos relacionados à área. De acordo com a definição de 

Cunha e Cavalcante (2008, p.53), o bibliotecário pode ser definido como: 

1.Profissional que tem a seu cargo a direção, conservação, organização e 
funcionamento de bibliotecas. 2. Profissional que: a) desempenha funções técnicas ou 
administrativas em bibliotecas; b) lida com documentos de todos os tipos (p.ex.: 
livros, periódicos, relatórios, materiais não-impressos) com base na especificação de 
seu conteúdo temático e a serviço de uma variedade de usuários, desde crianças até 
cientistas e pesquisadores.  
 

Temos ainda a Classificação Brasileira de Ocupações – CBO que classifica o 

bibliotecário como sendo da Família 2612: Profissionais da informação. Divididas e 

categorizadas da seguinte forma: 
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2612-05 - Bibliotecário - Bibliógrafo, Biblioteconomista, Cientista de informação, 
Consultor de informação, Especialista de informação, Gerente de informação, 
Gestor de informação. 

2612-10 - Documentalista - Analista de documentação, Especialista de 
documentação, Gerente de documentação, Supervisor de controle de processos 
documentais, Supervisor de controle documental, Técnico de documentação, 
Técnico em suporte de documentação. 

2612-15 - Analista de informações (pesquisador de informações de rede) - 
Pesquisador de informações de rede. 

Descrição sumária: Disponibilizam informação em qualquer suporte; gerenciam 
unidades como bibliotecas, centros de documentação, centros de informação e 
correlatos, além de redes e sistemas de informação. Tratam tecnicamente e 
desenvolvem recursos informacionais; disseminam informação com o objetivo de 
facilitar o acesso e geração do conhecimento; desenvolvem estudos e pesquisas; 
realizam difusão cultural; desenvolvem ações educativas. Podem prestar serviços de 
assessoria e consultoria. (CRB4, 2020)  

 

Retrospectivamente, temos que a ciência e a técnica relacionadas à Biblioteconomia 

surgem primeiro com o objetivo de guardar livros, isso significa que o foco era manter a salvo 

os materiais físicos de qualquer possibilidade de acidente por meio de seu manuseio. Desde os 

tempos mais primórdios quando apenas os reis tinham uma biblioteca, o acesso ao 

conhecimento era para quem fazia parte de uma determinada casta social. Saber ler e saber 

onde as informações estavam sempre foi uma capacidade de poucos e considerada restrita aos 

intelectuais. Com as transformações políticas, sociais e culturais que a sociedade vem 

sofrendo ao longo de muitos séculos, houve uma ampliação do acesso à informação em todos 

os níveis. Destaque para a criação da imprensa por Gutenberg, na década de 1430, que veio a 

facilitar a reprodução de textos, passando pelo advento das comunidades e revistas científicas 

no século XVII até a grande explosão da informação pós 2° guerra mundial. Todos esses 

fatores viabilizaram a população em geral mais acesso à educação e a realidade da 

Biblioteconomia se transformou junto com essas possibilidades envolvidas.  

Burke (2002, p. 45) aborda que “uma das consequências sociais da organização da 

informação foi o surgimento de novas ocupações. A imprensa trouxe consigo não apenas um 

novo grupo social de editores, mas também aliou ocupações tais como a de revisor e 

bibliotecário”. Primeiro porque há muitos livros e documentos, e é preciso organizá-los de 

forma coerente para que seja possível sua recuperação, Burker (2002) cita esse ciclo: 
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Na alta Idade Média o problema fora a escassez, a falta de livros. No século XVI o 
problema era o da superfluidade. Antonfrancesco Doni, escritor italiano, em 1550 já 
se queixava da existência de “tantos livros que não temos tempo para sequer ler os 
títulos”. Livros eram uma “floresta” na qual os leitores poderiam se perder. 

Segundo que a biblioteconomia tem se tornado uma área científica que busca estudar 

os fluxos da informação, suas formas de produção e uso, tornando-se assim um campo do 

saber que se apoia na democratização do conhecimento. Não há mais a ambição que uma 

biblioteca seja apenas um depósito para resguardar livros. Temos a visão de Lankes (2016) 

apontando que as bibliotecas foram vistas (e continuam sendo) como instituições elitistas que 

promovem uma literatura “correta”. A missão do bibliotecário evoluiu junto com a 

humanidade e atualmente se assemelha mais ao papel de fornecer os caminhos necessários 

entre o cidadão e a informação, desviando das notícias falsas (Fake News) para sanar dúvidas 

e de alguma forma enfrentar esse elitismo milenar que as escolhas bibliográficas acabam 

apresentando.  

Vieira (1983) já retrata um cenário sombrio notado entre os profissionais 

bibliotecários e que ainda permeia o imaginário coletivo:  

O conhecimento biblioteconômico apresenta-se como um produto acabado e, assim, 
em área tão dogmática, pouco se cria, raramente se inova e ousar é proibido. Embora 
teoricamente um trabalhador da área social, o bibliotecário não se faz sentir como 
necessário pela sociedade, seja pelo simplismo de sua proposta profissional, seja 
pelo seu alheamento às questões sociais e políticas relevantes à comunidade e ao 
país ou mesmo pela baixa qualificação desse profissional para o diálogo substantivo 
com os usuários de áreas especializadas (Vieira, 1983, p. 82) 

Essa crítica de imobilidade perante os desafios que a sociedade enfrenta é uma 

sombra que os bibliotecários precisam encarar para seguir por outro caminho, com foco na 

ajuda da manutenção de sociedades democráticas, da liberdade de expressão, manifestação e 

do acesso à educação de forma ampla e irrestrita.  Como exemplo de conduta ética e 

profissional, temos no Manifesto da Unesco sobre Bibliotecas Públicas (1994) indicando que: 

Os serviços da biblioteca pública devem ser oferecidos com base na igualdade de 
acesso para todos, sem distinção de idade, raça, sexo, religião, nacionalidade, língua 
ou condição social. Serviços e materiais específicos devem ser postos à disposição 
dos utilizadores que, por qualquer razão, não possam usar os serviços e os materiais 
correntes, como por exemplo, minorias linguísticas, pessoas deficientes, 
hospitalizadas ou reclusas. 

Entende-se que não há como ser simplista na questão do acesso à informação, tendo 

em vista que muitos interesses, sejam eles financeiros, tecnológicos ou gerenciais, dificultam 

os profissionais que atuam em bibliotecas a oferecer o melhor tratamento possível a qualquer 
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tipo de pessoa que busque ajuda. Lankes (2016, p.113), sobre outros tipos de ações possíveis, 

propõe: 

Bibliotecários universitários podem defender o acesso aberto à produção científica a 
fim de aumentar a taxa de descobertas e investigações. Bibliotecários de órgãos 
governamentais podem fornecer aos cidadãos acesso mais fácil ao funcionamento 
interno do governo assegurando a gestão adequada de toda produção intelectual, 
permitindo à companhia melhorar seus resultados. 

Essas diretrizes de posicionamento perante a postura do bibliotecário sinalizam uma 

evolução no posicionamento político e social da classe. Almeida Júnior (2004, p.75) discute 

que os bibliotecários, partindo da perspectiva de que 70% dos brasileiros são identificados 

como não-usuários de biblioteca, trabalham para atender apenas os 30% que já frequentam 

esses espaços. Sendo assim é nessa concepção que os bibliotecários passam a ser profissionais 

voltados a um pequeno e seleto segmento social. Os espaços onde atuam são concebidos e 

estruturados para atender a uma demanda oriunda daqueles que já têm acesso à informação.  

A dita “neutralidade bibliotecária” esperada décadas atrás por afirmações do tipo: 

“durante o serviço de referência, os bibliotecários devem desaparecer como indivíduo, exceto 

nos casos em que a sua personalidade irá lançar alguma luz sobre o trabalho da biblioteca. 

Deve ser o alter ego do leitor, imerso em sua política, religião, moral” (FOSKET, 1962, p. 10, 

tradução nossa), mas essa concepção não é unanimidade. Lewis (2008, p.1, tradução nossa) 

aborda outra expectativa: 

[...] Do ponto de vista moral, não tenho nenhum desejo de permanecer neutro 
quando confrontado com uma escolha entre a ciência baseada no método científico 
ou com ciência com base na teologia, e entre o fato histórico ou o discurso de ódio. 
Ocultar-se atrás da ideia de “neutralidade” em tais posições é ser parte promulgando 
desinformação ou pior. 

 

E tal tipo de discussão assola a prática bibliotecária por questionar posturas e 

expectativas arraigadas no imaginário popular ou até hoje propagados por profissionais que 

não refletem sobre o impacto social e político de uma postura neutra diante de “Fake News” e 

a desinformação tão comum no século XXI. 

Entendemos como papel do bibliotecário orientar a população sobre a forma correta 

de buscar informações fidedignas, atuar como mediador do processo de leitura, organizador e 

colaborador nas atividades culturais.  Compreende-se também que a Biblioteconomia durante 

muito tempo valorizou mais sua parte técnica, como se seus códigos, classificações e tabelas 
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fossem o grande objetivo da área. Isso se reflete na literatura como Miranda (1999, p.23) 

expõe:  

[...] a questão social está ainda mais em nível retórico, com a classe bibliotecária 
pouco participativa nas lutas pela democracia nos períodos ditatoriais. Na pauta de 
nosso corporativismo aparecem mais as questões técnicas, as administrativas, as 
legais, e raramente, o engajamento com os grandes movimentos sociais que lutaram 
pela universalização do ensino, contra a censura à imprensa e às artes em geral, pela 
defesa da cultura nacional e outras bandeiras, que todos nós sabemos, afetam o 
nosso desempenho e comprometem os nossos objetivos profissionais. 

 

Destaca-se que 20 anos após essa observação, há principalmente por meio de redes 

sociais e das ações do movimento associativo, a movimentação dos bibliotecários no 

posicionamento a favor da democracia, contra a censura e em prol da educação e da cultura no 

Brasil. 

Inferimos que política é uma dimensão básica da vida humana, sempre relacionada a 

uma forma de poder, e “é entendido o poder como capacidade que um sujeito tem de 

influenciar, condicionar, determinar o comportamento de outro sujeito” (BOBBIO, 2000, 

p.216). O Estado apresenta-se como o maior centro de poder político, aliado aos grandes 

empresários que concentram o capital e consequentemente influem por seus interesses nesse 

embate muitas vezes silencioso de forças. Em nosso universo micro, seja em nosso 

condomínio, ou ainda dentro da universidade, convivemos com políticas bem delimitadas para 

uma melhor convivência. Na qualidade de indivíduos políticos, entender o papel que nos é 

imposto e esperado, torna-se necessário para que se questionem as relações de poder e 

influência das grandes estruturas em nossa vida cotidiana. Tendo em vista que:  

[...] a política é uma atividade prática na medida em que a luta que os grupos ou 
classes travam está vinculada a certo tipo de organização real de seus membros 
(instituições e organizações políticas, como são, por exemplo, os partidos); em 
segundo lugar, ainda que a atividade política seja acompanhada de um choque e 
contraposição de ideias, projetos, programas, etc., e essa luta ideológica exerça uma 
influência indubitável nas ações políticas reais, concretas, o caráter prático da 
atividade política exige formas, meios e métodos reais, efetivos, de luta; assim, por 
exemplo, o proletariado em sua luta política se vale de greves, manifestações, 
comícios e inclusive de métodos violentos. Em terceiro lugar, a atividade política 
gira em torno da conquista, conservação, direção ou controle de um organismo 
concreto como é o Estado. O poder é um instrumento de importância vital para a 
transformação da sociedade. (VÁZQUEZ,1990, p. 200-201). 

Demarca-se aqui que o cidadão pode ser capaz de formular respostas alternativas à 

ordem vigente, porque acreditamos que apenas conhecendo a realidade, suas nuances e 

interesses nem sempre visíveis é possível sobreviver às correntes invisíveis da ignorância e da 
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falta de acesso. O discurso que coloca o bibliotecário como um agente de transformação 

social por meio da leitura e acesso à informação está cada vez mais ganhando espaço na época 

atual, porém já era proclamado nos anos 70 por exemplo: “se a Biblioteconomia deve servir à 

sociedade em toda extensão de suas potencialidades, deve ser muito mais que um monte de 

truques para encontrar um determinado livro numa estante particular, para um consulente 

particular” (SHERA, 1977, p. 10). Tomando esse horizonte, de que a Biblioteconomia deve 

servir à sociedade e esse deve ser o foco do seu trabalho, temos nesta dissertação vários 

questionamentos a serem aprofundados para compor um panorama atualizado do que vem 

sendo (ou tem sido) defendido pela categoria, principalmente relacionado aos discursos que 

emanam e circulam no evento científico analisado (CBBD).  

A IFLA – Federação Internacional de Associações e Instituições Bibliotecárias é a 

mais importante instituição em âmbito global, que representa os interesses dos serviços de 

biblioteca e informação e o de seus usuários. Tem como propósito promover o valor dos 

serviços das bibliotecas e da informação mundialmente. No Brasil temos a FEBAB – 

Federação Brasileira de Associações de Bibliotecários, Cientistas da Informação e 

Instituições, que nasceu em 1959, durante da segunda edição do CBBD, com o propósito de 

estabelecer uma melhor orientação e coordenação com “atribuições de defesa e incentivo ao 

desenvolvimento da profissão” (ARAGÃO, 1961, p.9), tornando-se a mais importante 

entidade da área no país. De acordo com Russo (1961, p.2), vários itens foram levados em 

conta na sua criação: 

1. Que a extensão geográfica do país dificultava o intercâmbio entre as 
Associações. 

2. Que era de urgente necessidade a publicação de um boletim informativo 
que levasse aos bibliotecários de todas as unidades da Federação os 
assuntos de seu interesse, no âmbito nacional e internacional. 

3. A necessidade de um código de ética profissional  

 

O Congresso Brasileiro de Biblioteconomia e Documentação - CBBD é promovido 

desde 1954, tendo sua 1° edição sido organizada pela Associação Pernambucana de 

Bibliotecários e a 2° edição em 1959 organizada pela Associação Baiana de Bibliotecários. 

Desde a 3° edição em 1961 é organizado pela FEBAB sendo um evento consolidado no 

cenário nacional, constituindo-se num espaço privilegiado para a apresentação de 

experiências, práticas e difusão da produção técnico-científica relativa a bibliotecas, unidades 
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de informação, ensino, pesquisa e propiciando oportunidades para a atualização dos 

profissionais da área.  

Busca-se ao longo desta dissertação entender qual legado essas discussões feitas 

durante as dez primeiras edições do CBBD têm no atual panorama da Biblioteconomia 

brasileira sendo refletidas especialmente na 28° edição do evento realizado em 2019.   

Posto isso, formulamos a questão que orienta a pesquisa: “Quais aspectos dos 

discursos atuais sobre o campo biblioteconômico no Brasil já constituíam a agenda da área 

desde as primeiras edições do CBBD?”  

Para responder essa questão propomos, então, como objetivo geral:  

“Construir a memória do campo profissional da Biblioteconomia pelos discursos do 

CBBD” 

 

Como objetivos específicos:  

a)  Identificar marcas discursivas nas temáticas promovidas pelo CBBD; 

b) Analisar as marcas identificadas nos discursos proferidos durante a realização 

de suas dez primeiras edições. 

 

Tendo os objetivos acima traçados, este estudo busca resgatar e compreender as 

discussões promovidas pelos integrantes do movimento associativo ao longo das primeiras 

edições do CBBD, compreendendo que não há isolamento de uma categoria. Atuando como 

categoria profissional, nossos discursos se atrelam ao ambiente social, político, econômico, 

fazendo com que a memória desse evento seja essencial na construção da trajetória da atuação 

dos bibliotecários no Brasil.  E de alguma forma o entrelaçamento dessa memória poderá 

servir de base para o entendimento do nosso papel na sociedade atual.  

 Frequentemente a memória institucional é atrelada ao poder e ao desejo do controle 

sobre o que será propagado pela/sobre a instituição em questão. É uma interação entre poderes 

e saberes mais profunda do que a percepção comum pode supor. Vivemos de uma forma ou 

de outra sob um jogo de poder que ocorre por trás de cada fato histórico registrado e 

propagado.   Em muitos momentos na história, heróis foram criados, ou silenciados, em prol 

desse jogo, lendas urbanas foram alimentadas, imagens foram construídas e destruídas. Pode-

se afirmar que nada é por acaso na continuidade de um enredo, ou na exaltação de algum fato 
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importante. Calcadas em Oliveira (2008, p.21) que aborda o conceito de memória 

institucional como um “campo permeado pelas disputas de poderes, na dimensão dos embates 

que definirão o que será lembrado, como será lembrado, e também com aquilo que, não sendo 

lembrado, será esquecido: não somos só o que lembramos, somos também o que 

esquecemos”, devemos pôr luz e procurar entendimento não apenas dos fatos registrados 

oficialmente, mas também de influências possivelmente esquecidas pelo contexto oficial. 

O esquecer também é essencial para a compreensão do conceito de instituição. Afinal 

fatos abandonados, deixados de lado na história, poderiam mudar o rumo da imagem 

propagada pela instituição, seus rumos políticos e decisões importantes na sua estrutura. 

Alberti (apud OLIVEIRA, 2008, p.34) explica que “conceber o passado não é apenas selá-lo 

sob determinado significado, construir para ele uma interpretação; conceber o passado é 

também negociar e disputar significados e desencadear ações”. Essas ações desencadeiam 

tanto os processos futuros, quanto os discursos presentes e incorporados nas instituições. 

Tanto as ausências quanto as palavras, as formas como são expostas e as ocasiões em 

que isso ocorre moldam a - ou são moldados por - ideologia que permeia toda e qualquer 

instituição. E-mails, cartas, relatórios, fotografias, tudo em relação ao ambiente, e bem como 

as formas de estrutura dessa divulgação, são registros dessa memória institucional, seu 

discurso e ideologia. Por discurso Oliveira (2008) define que: 

O discurso a que nos referimos extrapola a noção de textos, documentos e falas. 
Refere-se à relação que os sujeitos estabelecem com o meio social e o processo 
histórico em curso. Discurso permeado pela ideologia, que se oculta muitas vezes 
nas retóricas das autoridades e no conteúdo dos documentos institucionais. 
(OLIVEIRA, 2008, p. 33) 

Nessa lógica, o estudo aqui apresentado procura respeitar o entendimento de que 

existem embates sócio-históricos nas construções discursivas, e que o fato de a FEBAB 

representar institucionalmente a categoria profissional no Brasil abarcaria tais embates e estes 

são refletidos nos discursos circulantes no CBBD.  

Justifica-se esta pesquisa sobre a memória das dez primeiras edições do CBBD, no 

intuito de compreender as demandas e os discursos que foram pauta nesse período de tempo 

tão importante para a profissão no maior congresso da área. Como produto final, pretende-se 

contribuir para a construção de uma memória das demandas e temas relevantes para os 

bibliotecários no intuito que, ao identificá-las, possamos compreender a trajetória histórica da 

área no Brasil, seu legado, avanços e demandas ainda em aberto.  
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1.1 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Trata-se de uma pesquisa documental e de natureza explicativa, que visa 

compreender, por intermédio dos registros das primeiras dez edições do CBBD, com quais 

assuntos e temas a classe profissional dos bibliotecários vinham dialogando, e quais seus 

impactos na área até a atualidade. Usaremos a Análise do Discurso (AD) de vertente francesa 

que pode e deve ser uma aliada no objetivo de trazer luz aos jogos de poder em que todos 

estamos envolvidos. Dentro de uma profissão, em que muitos discursos e interesses circulam, 

esse olhar atento nos acontecimentos que constroem a memória, é um exercício eterno e 

necessário para a criação de novos espaços e formas de pensar. A metodologia da pesquisa 

exalta a memória do discurso dos congressos pelo olhar da AD. 

O passo a passo para responder aos objetivos e problemática propostos estruturou-se 

da seguinte forma: 

1. Seleção, no conjunto de documentos disponíveis, das edições do evento entre 

1954 e 1979, quais foram as discussões promovidas; 

2. Identificação dos assuntos debatidos nas edições selecionadas e suas 

possíveis relações com as atuais discussões da área, à luz da análise do 

discurso de vertente francesa. 

3. Análise da agenda do último evento em 2019 vis-à-vis às pautas analisadas 

nas edições que compõem o corpus da pesquisa.   

 

A análise dos dados pautou-se nos muitos documentos que foram agregados ao 

corpus a partir do lançamento do repositório da FEBAB em 12 de março de 2020 

(simbolicamente no dia do bibliotecário), dessa forma arquivos importantes foram 

adicionados ao corpus da pesquisa, criando novas possibilidades de análise.  

Na medida em que buscamos compreender a importância dos temas e assuntos 

circulantes nas edições, optou-se por identificar as temáticas gerais, por entender que elas 

apontariam o tema mais relevante para a área nos diferentes momentos históricos. 

Inicialmente, identificamos as temáticas gerais de cada evento. Em seguida, voltamo-nos para 

os discursos de abertura e encerramento porque eles costumam dialogar mais diretamente com 
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a temática central proposta pela organização do evento. Em novembro de 2020 o repositório 

contava com 679 itens relacionados às 10 edições do CBBD aqui estudadas. Optamos por 

aprofundar a análise nos discursos de abertura e encerramento, nas recomendações ao fim de 

cada congresso e nos temas propostos nas programações oficiais por entender que são uma 

boa representação dos dilemas da época, tornando-os as melhores fontes para responder às 

questões desta pesquisa. 

 

 

                                    Quadro 1: Quantitativo de documentos disponíveis em Novembro de 2020 

Ano do 

Congresso 

Itens 

1954 14  

1959 22  

1961 31  

1963 52  

1967 63 

1971 42 

1973 79 

1975 28 

1977 91 

1979 117 

TOTAL: 679 

                                              Fonte: Repositório FEBAB 2020 

 

 

A partir do grande material existente, selecionamos, no repositório FEBAB, a 

documentação disponível. Assim, foram excluídos da análise os artigos, os pôsteres e os 

trabalhos apresentados, limitando a pesquisa aos temas propostos oficialmente pela 

organização do congresso, aos discursos de abertura e encerramento e às recomendações dos 

relatórios finais que foram passíveis de recuperação.  

Como fruto dessa pesquisa e seleção, os 10 primeiros congressos foram analisados a 

partir dos seguintes materiais no repositório: 
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Quadro 2: Material Encontrado no Repositório FEBAB  

EDIÇÃO ANO MATERIAL ENCONTRADO 

1° 1954 Temas disponíveis pelo trabalho apresentado* 

2° 1959 Temas disponíveis pelo trabalho apresentado* 

3° 1961 Temas disponíveis pelo trabalho apresentado* 

4° 1963 Temas disponíveis pelo trabalho apresentado* 

5° 1967 Apenas os temas disponíveis 

6° 1971 Programa Completo  Disponível 

7° 1973 Apenas os temas disponíveis  

8° 1975 Programa Completo  Disponível 

9° 1977 Programa Completo  Disponível 

10° 1979 Programa Completo  Disponível 

Fonte: Repositório FEBAB 2020 
*Outra fonte 

 

Considera-se “programa completo disponível” o que apresenta além dos temas, os 

palestrantes convidados. Quando apenas os temas estão disponíveis, significa que foi possível 

encontrar quais as temáticas foram debatidas, porém sem a programação ou indicação dos 

convidados. 

Destaca-se que no Repositório FEBAB não foi encontrada a programação oficial de 

todos dos eventos estudados, em especial as cinco primeiras edições, porém foram 

encontrados dois trabalhos que realizaram esse levantamento histórico e auxiliaram a 

completar a lacuna sobre a memória desses eventos. O primeiro é o trabalho apresentado no 

4° CBBD em 1963 por Maria Alice de Toledo Leite e Maria Gecilia Pimenta Pinheiro 

intitulado “Os Congressos Brasileiros de Biblioteconomia e Documentação: estudo 

comparativo de suas resoluções com o que foi realizado” que traz de forma detalhada as 

temáticas debatidas nos 4 primeiros congressos (1954; 1959; 1961; 1963), conteúdo que será 

utilizado neste estudo. O segundo é o trabalho apresentado no 10° CBBD em 1979 “Jubileu 

dos congressos de biblioteconomia e documentação (1954-1979)” que aborda temáticas, 

autores, trabalhos apresentados e recomendações, com autoria das bibliotecárias Carminda 
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Nogueira de Castro Ferreira, Maria do Rosário de Castro Ferreira Toledo e Ruthe Helena 

Camargo Ferreira.  

Sendo esta uma pesquisa que busca entender os discursos circulantes no congresso, 

buscamos no repositório FEBAB transcrições de discursos de abertura, encerramento, e 

possíveis índices sobre os posicionamentos e sentimentos envoltos em cada edição. Abaixo a 

listagem do material recuperado e utilizado na análise apresentada no capítulo 4.  

 

Quadro 3: Os discursos encontrados e utilizados na análise 

Discurso de abertura do 6° CBBD em 1971 ministrado por Maria Alice Barroso 

Discurso de abertura do 7° CBBD em 1973 ministrado por Laura Russo 

Discurso de abertura do 8° CBBD 1975 ministrado por Rubens Borba de Moraes 

Declaração final do 8° CBBD em 1975 assinado pela comissão diretora do evento 

Recomendações do 9° CBBD pela comissão diretora do evento  

Declaração final do 10° CBBD 1977 ministrado pela presidente da comissão do evento Yara Soeli 

Bassani Vieira 

Discurso de abertura do 10° CBBD em 1979 ministrado por Edson Nery da Fonseca 

Relatório final geral do 10° CBBD em 1979 tendo como referência de autoria a FEBAB & 

Associação Bibliotecária do Paraná 

Discurso de abertura do 28° CBBD em 2019 ministrado por Adriana Ferrari, Presidente da FEBAB 

retirado do Relatório final do evento.  

Fonte: Repositório FEBAB e Brapci.  

 

Seguimos a pesquisa em busca da revisão bibliográfica sobre o nosso tema, pela 

busca na Biblioteca Digital de Dissertações e Teses- BDTD, e na Base de dados de Periódicos 

em Ciência da Informação – BRAPCI utilizando as palavras chave e operadores booleanos: 

“Movimento associativo” and “biblioteconomia”, “entidades de classe” and 

“biblioteconomia”, “congresso brasileiro de biblioteconomia e documentação,” “Federação 

Brasileira de Associações de Bibliotecários”, pesquisou-se a literatura da área relacionada a 

esses temas. A pesquisa foi realizada durante o período de janeiro e fevereiro de 2020 e em 

um único idioma, o português. Ignoraram-se pesquisas em outro idioma pois, por se tratar de 

uma pesquisa regional sobre a memória dos bibliotecários atrelada ao movimento associativo, 

buscamos aqui visões e questionamentos da própria classe brasileira. A pesquisa foi realizada 
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utilizando todos os argumentos de pesquisa (título, assunto, palavra-chave, documento 

integral) e sem delimitações de tempo. Cada item encontrado era incluído em um banco de 

dados utilizando uma planilha do software Microsoft Excel com informações relevantes sobre 

os trabalhos, tais como: título, resumo, assunto, ano de publicação, tipo (se artigo, tese, 

dissertação etc.), revista em que foi publicado. 

A partir da leitura integral dos resumos de cada artigo, estabeleceu-se uma avaliação 

preliminar em que três possíveis caminhos foram seguidos: 1) o artigo era classificado como 

sendo de interesse, caso investigasse os temas “memória da biblioteconomia” “congresso 

brasileiro de biblioteconomia e documentação” e “movimentos associativos na 

biblioteconomia”; 2) o artigo era classificado como não sendo de interesse, caso não 

investigasse o tema; 3) o artigo era classificado como incerto, caso não fosse possível 

classificá-lo em uma das duas categorias anteriores. Por um lado, se o artigo fosse classificado 

como sendo de interesse, ele era lido integralmente e uma série de informações adicionais 

eram incluídas no banco de dados, a saber: teoria de base, abordagem metodológica, se era 

estudo qualitativo ou quantitativo, instrumento utilizado para a coleta de dados; participantes 

da pesquisa, como foi realizada a análise dos dados coletados, principais resultados, 

limitações e sugestões para estudos futuros. Por outro lado, se o artigo fosse classificado 

como incerto, ele era submetido à uma leitura minuciosa e, então, classificado como sendo de 

interesse ou não. Ao ser classificado como sendo de interesse, aplicava-se a etapa analítica 

descrita acima. Registrar essas informações foi importante para melhor sistematização do 

campo de pesquisa. 

Foram encontrados aproximadamente 53 resultados na base BRAPCI, e 39 na base 

BDTD. Desses 92 itens encontrados apenas 4 seguiam os critérios exigidos por esse estudo: 

• Abordassem a temática memória do movimento associativo ou ainda 

entidade de classes relacionados a área de biblioteconomia. 

• Foram excluídos artigos que, apesar de abordarem o CBBD ou a FEBAB, 

tinham como objeto outros assuntos. 
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Quadro 4: Pesquisa bibliográfica nas bases de dados selecionadas 

PALAVRA-

CHAVE 

BDTD BRAPCI 

“movimento 
associativo 

biblioteconomia” 

8 9 

“Movimento 
Associativo” and 

“Biblioteconomia” 

0 3 

“Entidades de 
classe” and 

“biblioteconomia” 

1 3 

“Congresso 
Brasileiro de 

Biblioteconomia e 
Documentação” or 

“CBBD” 

4 15 

FEBAB 26 23 

TOTAL 39 53 

                                Fonte: Dados da Pesquisa (2020) 

 

Os dados coletados acima demonstram que já existem produções acadêmicas que 

abordam a temática desta pesquisa, com destaque para estudos sobre a própria FEBAB com o 

maior número de itens. O movimento associativo também merece destaque como assunto 

pesquisado e o próprio CBBD aparece como temática de vários artigos. Tal levantamento dá 

luz aos temas a que a classe bibliotecária vem dando atenção e serviu para evidenciar a 

oportunidade e estimular a construção do presente estudo.  
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Quadro 5: Resultados mais próximos ao objeto desta pesquisa: 

AUTORES/ANO TÍTULO TIPO OBJETIVO RECOMENDAÇÕES 

 
RIBEIRO; 
MIRANDA 

e REIS, 
2015 

“Movimento 
Associativo e 
Entidades de 

Classe: Discussões 
existentes e a 

produção 
científica”. 

 

 
 

Artigo 
científico – 

Revista 
RBBD 

 
Revisão de 
Literatura 

sobre o tema 

“Recomenda-se um 
maior incentivo (...) na 

produção sobre o 
assunto entidades de 

classe na área da 
ciência da informação” 

 
 
 
 

SILVA, 
2008 

 
“Sob o signo do 

paradigma 
informacional: 
representações 

sociais dos 
dirigentes de 
classe sobre 
identidade e 

práticas 
profissionais” 

 
 

 
Dissertação 
– Mestrado 
em Ciência 

da 
Informação, 

UNB 

Compreender 
como é 

construída a 
identidade 

profissional 
dos 

bibliotecários 
a partir das 

representaçõe
s sociais dos 

membros 
dirigentes das 
entidades de 

classe da 
profissão. 

 
 

 
“Destaca a necessidade 
de novos estudos sobre 

a identidade 
profissional e poder 

simbólico na 
biblioteconomia” 

AFONSO; 
SILVEIRA; 
GARCIA E 
MATIAS, 

2016. 

“Movimentos 
associativos: um 

estudo 
webométrico nos 

websites das 
Associações de 

Bibliotecários do 
Brasil” 

Artigo 
científico – 

Revista 
ABC 

“Pesquisa a 
identificação 

dos 
movimentos 
associativos 

de 
bibliotecários 

na web; 
analisar os 
indicadores 
de tamanho 

do site, 
luminosidade, 
visibilidade e 

fator de 
impacto de 

cada 
instituição 

analisada (...) 

“Sugere-se para futuras 
pesquisas, a 

verificação de 
conteúdo das citações 

web entre as 
associações e a 

federação.” 
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CARDOSO, 
2018 

 
“Congresso 
Brasileiro de 

Biblioteconomia e 
Documentação: 

análises a partir de 
sua produção 

científica (2011-
2017)” 

 
Artigo 

científico – 
Revista 
RBBD 

 
Tem como 

objetivo 
investigar os 

eixos 
temáticos 
adotados 

como 
diretrizes 

para 
bibliotecários 
e cientistas da 

informação 
brasileiros ao 
submeterem 

suas 
propostas de 

trabalho. 

 
“A falta de uma 

sistematização, bem 
como, a dificuldade de 

se obter, preservar e 
disponibilizar esse tipo 
de literatura cinzenta 

prejudica o 
desenvolvimento da 

ciência, e, 
consequentemente, a 
escrita da história da 

Biblioteconomia 
brasileira.” 

                               Fonte: Dados da Pesquisa (2020) 

 

Com base na análise da produção existente na área sobre a temática, identificamos 

que este trabalho pode contribuir para cobrir uma lacuna importante no entrelaçamento dessas 

questões relacionadas à memória da Biblioteconomia no Brasil. Procura-se, ao longo dos 

capítulos a seguir, aprofundar essa discussão, sem ter a pretensão de esgotar o assunto, porém 

contribuir para a construção de novos caminhos para a área.  

Ressalta-se que a maioria dos itens encontrados (artigos e trabalhos acadêmicos) que 

abordam a história da biblioteconomia e as palavras-chave utilizadas se inclinam a avaliar - 

como objetos - os currículos acadêmicos e a formação do profissional nas universidades, o 

que evidencia a oportunidade desta dissertação. Talvez esse fato evidencie uma maior 

tendencia na área a promover discussões técnicas e menos discussões políticas?  Esta pesquisa 

busca discutir essa questão. Outro aspecto a se destacar é que pela leitura e pesquisa dos livros 

e artigos indicados nas referências bibliográficas acima, a revisão bibliográfica realizada nos 

próximos capítulos foi ampliada, para além do quadro apresentado, partindo dele como 

referência, mas não um ponto final. Primordialmente buscando atingir os objetivos específicos 

de:  
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a)   Identificar marcas discursivas nas temáticas promovidas pelo CBBD;  

b) Analisar as marcas identificadas nos discursos proferidos durante a realização de 

suas dez primeiras edições.  

 

Esta dissertação estrutura-se no capítulo 2 com a discussão sobre “Os principais 

atores do movimento associativo bibliotecário”, realizando o levantamento histórico da 

relação entre a IFLA e a FEBAB, da Biblioteconomia no Brasil e apresentando de forma geral 

as funções dos principais órgãos de classe como o sindicato e o Conselho Federal. 

No capítulo 3 “Memória bibliotecária: Trajetória e construção”, fundamenta-se a 

base teórica desta dissertação já que, pela análise dos discursos circulantes nas primeiras 

edições do CBBD, entendemos que os mesmos ainda se fazem presentes nas suas edições 

mais contemporâneas. Compreender o mundo à nossa volta, estudar o presente, além de 

buscar estudar os aspectos sociais, culturais, coletivos, suas configurações do contínuo embate 

entre lembranças e esquecimento, tornam o conceito de memória social um dos subsídios 

teóricos desta pesquisa, pois, baseados em Halbwachs (2006), entendemos que a Memória 

Social nos ajuda a compreender e a construir o universo simbólico que nos permite 

reconhecer o grupo social em que estamos inseridos. 

No capítulo 4 “O CBBD sob a ótica da análise do discurso de vertente francesa”, 

analisamos o objeto que selecionamos estudar, o Congresso Brasileiro de Biblioteconomia 

(CBBD) e sua relação com a memória dos bibliotecários. Nesse ponto da pesquisa também 

utilizamos os discursos mencionados no quadro 3 e realizamos uma proposta de análise sobre 

as temáticas debatidas, discursos e recomendações recuperados sobre as edições analisadas. 

Diante disso, após detalhamento de cada uma das dez edições e seus fatores externos, sociais 

e históricos de impacto foi possível atingir o objetivo geral, qual seja o de “Construir a 

memória do campo profissional da Biblioteconomia pelos discursos do CBBD” e 

objetivamente fazer uma comparação da agenda do último evento em 2019 com as pautas 

analisadas nessas primeiras edições, respondendo nossa problemática proposta: “Quais 

aspectos dos discursos atuais sobre o campo biblioteconômico no Brasil já constituíam a 

agenda da área desde as primeiras edições do CBBD?”. Por fim, no capítulo 5, nossas 

considerações finais sobre a pesquisa. 
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2 OS PRINCIPAIS ATORES DO MOVIMENTO ASSOCIATIVO BIBLIOTECÁRIO  

 

Na sessão anterior expusemos as motivações e o fio condutor da presente dissertação. 

Neste capítulo iremos apresentar as instituições presentes no movimento associativo 

bibliotecário, pois compreendemos que há uma relação direta com o objeto de pesquisa: o 

CBBD. Sendo um Congresso organizado pelas associações em parceria, seus temas e 

demandas refletem de alguma forma as necessidades do movimento associativo e seus 

participantes da época da edição do evento. Para melhor contextualização desses movimentos 

também apresentamos considerações históricas sobre a Biblioteconomia no Brasil. As 

entidades representativas apresentadas neste capítulo - Associações, Conselhos e Sindicatos - 

formam a base da área de Biblioteconomia, e juntas fornecem subsídios para o fortalecimento 

das ações, que individualmente seriam muito mais difíceis. Todas se entrelaçam com a própria 

história da área no país, e com os acontecimentos históricos. Aliadas à representação maior da 

IFLA em escala global, temos o conjunto principal de entidades que reforçam a luta pelas 

bibliotecas como instituições, pelos bibliotecários como trabalhadores e pela biblioteconomia 

como área. 

De acordo com seu portal institucional, a IFLA (do inglês: International Federation of 

Library Associations and Institutions; em português: Federação Internacional De Associações 

E Instituições Bibliotecárias), consiste no principal órgão internacional que representa os 

interesses de bibliotecas e serviços de informação e seus usuários, sendo a voz global das 

bibliotecas e da informação. A IFLA foi fundada no ano de 1927 em Edimburgo (Escócia) 

durante uma conferência internacional, sendo registrada na Holanda em 1971 e abrigada na 

The Royal Library (Biblioteca Nacional da Holanda), localizada em Haia. 

Surgindo de proposta apresentada por Laura Russo e Rodolfo Rocha Júnior no 2° 

Congresso de Biblioteconomia e Documentação, a Federação Brasileira de Associações de 

Bibliotecários (FEBAB), fundada na Bahia em 26 de julho de 1959, com sede na cidade de 

São Paulo, Estado de São Paulo, é uma sociedade civil, apolítica, sem finalidades lucrativas, 

que congrega as associações dos profissionais em Biblioteconomia e Documentação em todo 

o território nacional. (RUSSO, 1973).  Um dos motivos de criação da associação defendida 

por Laura e Rodolfo foi “que a referida comissão tem incumbência de promover a 
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incorporação de Associações de Bibliotecários Iberoamericanos ao movimento universal da 

IFLA” (RUSSO, 1959).  

Atualmente a FEBAB é considerada o “braço” da IFLA no Brasil, e repercute as 

discussões e temas internacionais por essa ligação. Dentre os principais objetivos da FEBAB, 

de acordo com o site oficial (2021), podem ser destacados:  

 

• Congregar as entidades para se tornarem membros e instituições filiadas;  

• Coordenar e desenvolver atividades que promovam as bibliotecas e seus 

profissionais;  

• Fornecer apoio às atividades de seus filiados e de profissionais associados;  

• Atuar como centro de documentação, memória e informação das atividades de 

biblioteconomia, ciência da informação e de áreas correlatas;  

• Promover a interação com instituições internacionais da área de informação;  

• Desenvolver e apoiar projetos na área, visando ao aprimoramento de bibliotecas e 

seus profissionais;  

• Contribuir para a criação e desenvolvimento dos trabalhos das comissões e grupos 

de áreas especializadas de biblioteconomia e ciência da informação.  

 

Distingue-se que a IFLA é uma associação internacional com foco nas bibliotecas e a 

FEBAB é uma associação nacional com foco além da instituição biblioteca, incluindo as 

necessidades dos profissionais da área, suas demandas e desafios.  Essa diferença precisa ser 

levada em consideração ao explicarmos as áreas de atuação possíveis das duas instituições e 

suas possíveis relações e influências.  

Mesmo a FEBAB sendo a entidade de classe de amplitude nacional mais antiga 

relacionada à área, ela não foi a primeira a ser fundada. A mais antiga, segundo Fonseca 

(2007, p. 109) é a Associação Paulista de Bibliotecários - APB “[...] fundada em 1938, 

quando o curso de Biblioteconomia de São Paulo diplomou seus primeiros concluintes”. 

Porém a APB encerrou suas atividades em 2005. Naquele momento histórico de criação da 

FEBAB existiam apenas dois cursos de Biblioteconomia no Brasil, os pioneiros da Fundação 

Biblioteca Nacional no RJ, inaugurado em 1911, e o da Mackenzie College em SP fundado 

em 1929. Sobre a importância da Federação, Rosetto (2010), afirma:  
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[...] a FEBAB, como os outros órgãos de classe, conquistou nesses últimos 50 anos 
marcos importantes para os bibliotecários brasileiros tais como: a regulamentação da 
profissão, instalação de cursos de biblioteconomia, código de ética, instalação de 
associações de representação, cursos e eventos para a construção de novas 
competências, entre outros aspectos profissionais. Com as mudanças impostas pela 
sociedade contemporânea, o bibliotecário deve estar atento, pois, sem uma entidade 
que acompanhe e transforme essas mudanças sociais em ações concretas junto à 
comunidade usuária dos serviços de informação, os anseios da classe estarão sempre 
sem um canal de comunicação e de representatividade junto aos órgãos 
governamentais e patronais para o desenvolvimento de políticas compatíveis à área. 
(ROSETTO, 2010, p.25) 

 

Segundo Nunes e Araújo (2015), tanto a IFLA quanto a FEBAB representam 

instituições que assumem o papel de lutar pela informação e pelo exercício profissional no 

âmbito da Biblioteconomia em diferentes níveis. Em seu portal eletrônico, a FEBAB reafirma 

o compromisso em ampliar a divulgação de materiais relacionados com sua missão, sobretudo 

ao trazer documentos da IFLA e de demais instituições ligadas à Biblioteconomia e à Ciência 

da Informação para o Português. Importante lembrar que a língua portuguesa não é uma das 

línguas oficiais da IFLA, sendo todas as traduções para o português feitas por bibliotecários 

ligados ao movimento associativo e que de forma voluntária traduzem os textos. As línguas 

oficiais atualmente são o Francês, o Espanhol e o Inglês.  

O entendimento da FEBAB publicado em seu portal institucional contempla 

documentos internacionais como o Manifesto da IFLA/UNESCO e outros em defesa da 

biblioteca pública e da prestação de serviços bibliotecários devem ser reconhecidos e 

difundidos, contribuindo com o avanço na atualização e adequação às mudanças tecnológicas 

do comportamento da sociedade como um todo. A FEBAB utiliza sua “voz institucional” e se 

posiciona ao afirmar e questionar o estado brasileiro, que foi incapaz de seguir as diretrizes 

propostas pela IFLA/UNESCO, posto que o país não conta com um número suficiente de 

bibliotecas para atender as demandas por informação e leitura de sua população, também não 

tendo avançado na ampliação e no fortalecimento das bibliotecas, ocorrendo justamente o 

contrário: a precarização das bibliotecas brasileiras pela falta de investimentos públicos.  

 Dutra e Belluzzo (2010) reafirmam o papel desempenhado pela FEBAB na formação 

continuada do bibliotecário, diante de uma preocupação crescente na sociedade 

contemporânea em relação às mudanças de postura por parte dos profissionais, em especial no 

tocante a servir bem a uma comunidade de usuários que precisa cultivar o prazer de ler, 
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acessar e utilizar a informação. Salientamos que existem poucos estudos na literatura 

científica nacional que abranjam especificamente a relação entre a IFLA e a FEBAB.  

No Brasil, o CBBD representa o ponto de encontro “oficial e institucional” da 

categoria profissional, por ser organizado pela entidade representativa. No evento em si, além 

de participar para assistir palestras e cursos, o bibliotecário pode ter voz ativa nas discussões. 

É possível apresentar um trabalho inédito, e/ou um estudo de caso, que se caracteriza como 

uma produção científica que é um termômetro fidedigno sobre as demandas da profissão.  

Com uma proposta similar, porém com suas diferenças inevitáveis, temos o 

Congresso Mundial de Biblioteca e Informação (World Library and Information Congress- 

WLIC) da IFLA, que é o principal evento profissional e comercial internacional para o setor 

de bibliotecas e de forma mais abrangente igualmente pode ser considerado como um espaço 

de colaboração e troca entre bibliotecários de diversas parte do planeta. Destaca-se que, 

apesar de ser um evento de âmbito global, grande parte dos encontros aconteceu na Europa. 

Desde 1993 até 2019 foram 26 WLIC sendo a exata metade no velho continente: Espanha 

(1993), Turquia (1995), Dinamarca (1997), Holanda (1998), Escócia (2002), Alemanha 

(2003), Noruega (2005), Itália (2009), Suécia (2010), Finlândia (2012), França (2014), 

Polônia (2017) e Grécia (2019) totalizando 13eventos. A Ásia segue como o segundo 

continente que mais vezes foi sede do WLIC: China (1996), Tailândia (1999), Israel (2000), 

Coreia do Sul (2006), Cingapura (2013) e Malásia (2018) totalizando 6 eventos (metade dos 

eventos europeus). A América do Norte foi sede em 4 oportunidades: EUA (2001 e 2016), 

Canada (2018) e Porto Rico (2011).  A África do Sul foi a sede em dois anos (2007 e 2015). 

A América Central teve 1 edição em Cuba (1994), similar a América do Sul que também teve 

apenas 1 evento na Argentina (2004). Essas escolhas de locais certamente encontram 

justificativa na logística própria do congresso, porém demonstra de forma simples que os 

ditos “países de primeiro mundo”, incluindo aí países fora do eixo europeu continuam 

encabeçando as discussões relevantes da área.  

Entendemos que existe um alinhamento entre FEBAB e IFLA no que diz respeito à 

relevância das bibliotecas como espaços de democracia e inclusão. Seus manifestos e 

posicionamentos criticam o desprestígio que o Poder Público brasileiro dedica às bibliotecas, 

como se pode verificar na prática do sucateamento, a falta de recursos humanos, e outras 

preocupações compartilhadas por ambas as entidades: 
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Parte da fragilidade das bibliotecas públicas brasileiras poder ser atribuída pelo fato 
de o país não ter avançado na formalização de marcos legais para a constituição e 
manutenção desses equipamentos. O país tem uma lei para o livro, tem uma lei para 
o fomento da leitura e escrita, entretanto não tem uma lei específica que garanta a 
existência e o bom funcionamento de bibliotecas públicas em seu território, coerente 
com a sua realidade, realidade está marcada pela grandeza territorial e pela 
diversidade cultural, econômica e social. Uma lei que estabeleça parâmetros para a 
sua criação e funcionamento, e que garanta investimentos financeiros contínuos para 
a sua manutenção. Essa situação marca e expõe o atraso do país em relação à 
democratização do acesso à leitura, à informação e ao conhecimento, direitos dos 
cidadãos, garantidos na Constituição de 1988. Não é concebível que, em pleno 
século XXI, a população brasileira não tenha à sua disposição bibliotecas públicas 
municipais, estaduais e federal com infraestrutura, espaço, acervo, serviços e pessoal 
qualificado para atendê-la. Falamos da biblioteca pública entendida como um espaço 
público de cultura e educação, que possibilita meios para a inserção e 
desenvolvimento da população, em todas as áreas que afetam direta ou 
indiretamente a vida das pessoas (FEBAB, 2019, s/n). 

 

O fortalecimento das bibliotecas encontra-se entre as prerrogativas que justificam a 

existência tanto da IFLA em âmbito internacional quanto da FEBAB em âmbito nacional e, 

mesmo que isso não aconteça na prática pelos motivos expostos acima, ambas estão 

comprometidas com o futuro desses espaços da informação, buscando soluções para o 

enfrentamento dessa problemática na publicação de documentos e realização de eventos que 

buscam a transformação dessa realidade. 

            É possível afirmar que existe não apenas uma relação entre FEBAB e IFLA, mas 

também uma série de alinhamentos que buscam oferecer mais dinamismo para o setor 

bibliotecário e para o tratamento da informação como um todo. Alinhamento este que 

reverbera na escolha do tema a ser discutido no objeto de pesquisa desta dissertação, o 

Congresso Brasileiro de Biblioteconomia e Documentação.  

Se o setor bibliotecário atravessa hoje um momento permeado por obstáculos e 

desafios, certamente a participação ativa dessas organizações pode ser um ponto de 

convergência na busca por soluções contundentes para a superação dos problemas, como o 

descaso do setor público às bibliotecas e instituições culturais. Esse movimento ocorre 

justamente pelo fato de que elas buscam o diálogo com a classe em seus diferentes níveis, seja 

através dos eventos, das consultas públicas ou ainda da associação por meio de pagamento de 

anuidade. Ao mesmo tempo, é preciso ter um olhar crítico sobre quais lugares e quais 

discussões ocupam o centro do debate, tendo em mente que as situações atuais são complexas 

como: o analfabetismo digital, o volume de fake news, e a falta de biblioteca públicas para a 

população mais carente. Todos esses itens devem ser tratados com cautela, contemplando 
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valores que proporcionem a transformação e adaptação das bibliotecas e demais espaços de 

informação. 

 

2.1 ORGANISMOS DE CLASSE E ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAIS  

 

Buscando como referência o trabalho de Côrte (1991) que organizou em uma única 

obra a legislação e os organismos de classe da década de 80/90 relacionados à 

biblioteconomia, igualmente promovendo uma relevante discussão sobre o contexto 

profissional, educacional e técnico, busca-se neste tópico contribuir para atualizar o contexto 

relatado pela autora, apresentando um panorama atual da área. As associações de 

bibliotecários:  

[...] têm como objetivo defender os interesses da classe e apoiar suas reivindicações, 
promovendo a colocação do profissional dentro do mercado de trabalho, 
viabilizando a realização de cursos de formação e aperfeiçoamento. São entidades 
sem fins lucrativos de cunho associativo atuando, na sua maioria, em nível estadual. 
(Moreno et al. 2007, p. 48) 

O agrupamento de profissionais, buscando uma melhoria contínua em termos de 

capacitação e força política, se refletiu nas nossas legislações. Pereira e Cunha (2007, p. 46) 

discutem e enfatizam o papel fundamental das associações:  

Através destas associações os profissionais buscam obter do Estado seu 
reconhecimento a partir de uma legislação específica. Esta legislação regulamenta a 
prática da atividade ocupacional aos que possuem um grau acadêmico e o 
licenciamento, penalizando os que exercem esta ocupação sem o devido 
credenciamento.  

A constituição brasileira, promulgada em 1988, estabelece em seu artigo 5° garantias 

constitucionais à livre associação: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. Em destaque, 
os itens relativos às associações:  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de 
autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito 
em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 



35 
 
 

 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 
legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 

 

Consistindo o direito de organização estabelecido por lei, o movimento associativo 

na área de biblioteconomia cresceu e criou uma dinâmica própria pois “[...] categorias 

profissionais, [...] necessitam de representações político-institucionais através dos órgãos de 

classe, visando aprimorar as formas de congregação e atuação” (SILVA, 2016). 

Além da constituição de 1988, o movimento associativo é instituído pelo Novo 

Código Civil Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 dos artigos 53 ao 61 e pode ser definido: 

“[…] organizações sem fins lucrativos e entidades de direito privado que reúnem pessoas em 

favor de um bem comum em prol do bem-estar, do social, da cultura, política, filantropia ou 

realização de processos produtivos de bens e/ou serviços coletivos” (SEBRAE, 2019). 

 

Portanto, pode-se considerar o papel da Associação: 

 

• Promover treinamento e aprimoramento de cursos, congressos, simpósios, fóruns e 

etc; 

• Promover e apoiar o aprimoramento social e profissional de seus filiados no mercado 

de trabalho; 

• Representar a profissão em eventos e espaços políticos; 

• Disseminar os resultados de pesquisas da área que foram elaborados pelos Grupos de 

Trabalho e Comissões da associação; 

• Ajudar e apoiar a formação da consciência ativista em prol das causas sociais. 

(CREF3/SC, 2017) 

 

A criação da Associação Paulista de Bibliotecários em 1938, iniciativa de Rubens 

Borba de Moraes, inaugura o movimento associativo na área. A importância dessas 

instituições para o panorama de ações nacionais relacionados a biblioteconomia, ciência da 

informação e áreas afins é imensa. De acordo com a ex-presidente da APB, Regina Celi de 

Sousa (2021), o fim da instituição ocorreu por carência de planejamento financeiro de várias 

gestões e a falta de apoio dos próprios bibliotecários. Infelizmente a falta de apoio dentro da 

própria categoria não é algo recente e impacta diversas iniciativas que poderiam gerar bons 
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frutos para todos. Entendemos que uma das causas do encerramento das atividades da APB 

foi que, o número de associados e pagantes da anuidade não comportou as necessidades 

trabalhistas e burocráticas da associação. E mesmo com a constante reclamação de que há 

pouco envolvimento da categoria até a atualidade, há de se valorizar o trajeto já caminhado e 

as oportunidades criadas pelo movimento associativo. Job e Oliveira (2006, p. 269) afirmam 

que:  

As entidades representativas da categoria nas áreas de fiscalização e regulamentação 
profissional, as escolas de biblioteconomia, as associações e sindicatos não existem 
em vão. Foram criados a partir de uma demanda dos próprios bibliotecários, que 
delas fazem parte, estudando, decidindo e interagindo. 

As associações procuram ocupar espaços e trabalhar em conjunto em prol da 

categoria como um todo. Para melhor visualização das associações em atividade, segue uma 

tabela sistematizada: 

 

Quadro 6: Lista das Associações relacionadas a área em atividade: 

 
ASSOCIAÇÕES EM ATIVIDADE 

Associação Brasileira de Educação em Ciência da Informação — Abecin 

Associação Nacional de Pesquisa e Pós Graduação em Ciência da Informação — 
ANCIB 
 
Associação Alagoana dos Profissionais em Biblioteconomia – AAPB 

Associação de Bibliotecários e Documentalistas do Estado da Bahia – ABDEB 

Associação dos Bibliotecários do Ceará – ABCE 

Associação dos Bibliotecários do Distrito Federal – ABDF 

Associação dos Bibliotecários de Goiás – ABG 

Associação Profissional de Bibliotecários de Mato Grosso do Sul – APBMS 

Associação dos Bibliotecários de Minas Gerais – ABMG 

Associação Paraense de Bibliotecários – ASPABI 

Associação Profissional de Bibliotecários da Paraíba – APBPB 

Associação Profissional de Bibliotecários de Pernambuco – APBPE 

Associação de Bibliotecários do Estado do Piauí – ABEPI 



37 
 
 

 

       Fonte: Site FEBAB (2020) 

 

Percebe-se que nem todos os Estados da Federação possuem uma associação em sua 

jurisdição, sendo as duas nacionais da lista: Abecin e ANCIB relacionadas à grande área de 

Ciência da Informação. Esses dados fortalecem e confirmam a importância da FEBAB como 

núcleo central da categoria no espaço nacional e do CBBD como evento que possibilita trocas 

e discussões. 

 

2.2 SINDICATOS  

 

Sobre a trajetória do Movimento Sindical na Biblioteconomia, Moraes, Silva e Silva 

Neto (2009, p. 57) consideram que:  

O início da organização sindical bibliotecária no Brasil dá-se quase 
concomitantemente com a entrada do neoliberalismo no cenário político, fato que 
promove a adequação do bibliotecário aos padrões ideológicos neoliberais, 
confirmando a visão de uma Biblioteconomia reprodutora da ideologia dominante, 
dos valores daqueles que detêm o poder. É preciso oferecer, contudo, novas marcas 
para a Biblioteconomia, como ações de cunho coletivo, desenvolvimento de projetos 
que satisfaçam as necessidades da sociedade e tornem essa área do conhecimento e 
da formação profissional mais reconhecida e legitimada perante as demandas 
contemporâneas. 

Sobre a trajetória histórica, temos em Spudeit e Führ (2011) que, em meados de 

1970, foi criado o primeiro sindicato de bibliotecários no Brasil, localizado no estado da 

Bahia. O sindicato surgiu a partir da mobilização de Antônio Gabriel, então presidente da 

FEBAB, que viajou pelo Brasil para criar associações profissionais. Esse sindicato não está 

mais em funcionamento.  

O Sindicato dos Bibliotecários no Estado de São Paulo nasceu em 1985, quando um 

grupo de bibliotecários que na época dirigia a Associação Profissional dos Bibliotecários do 

Estado de São Paulo encaminhou ao Ministério do Trabalho proposta para transformação da 

Rede de Bibliotecas e Centros de Informação em Arte no Estado do Rio de Janeiro 

(REDARTE/RJ) 

Associação Profissional de Bibliotecários do Rio Grande do Norte – APBERN 

Associação Rio-Grandense de Bibliotecários – ARB 

Associação Catarinense de Bibliotecários – ACB 

Associação Profissional dos Bibliotecários e Documentalistas de Sergipe – APBDSE 
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Associação, que fora criada em 1977, em Sindicato. A assinatura da Carta Sindical se deu em 

22 de agosto de 1985. (SINDICATO DOS BIBLIOTECÁRIOS NO ESTADO DE SÃO 

PAULO, 2020) 

O Sindicato dos Bibliotecários no Estado do Rio de Janeiro teve sua origem na APB-

RJ, cuja transformação, foi aprovada por unanimidade, pelos presentes à Assembleia de 

15/08/1989. (SINDICATO DOS BIBLIOTECÁRIOS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

2020) 

O papel do sindicato é: 

• Coordenar, defender e representar legalmente a categoria nas esferas 

públicas e privadas e perante autoridades e poderes; 

• Orientar, arbitrar e fiscalizar relações trabalhistas, o cumprimento da CLT, 

das normas de segurança do trabalho e de atuação funcional, de pisos 

salarias, convenções e acordos; 

• Oferecer assistência profissional e judiciária aos associados; 

• Substituir processualmente em juízo o associado, em defesa de direitos 

relacionados ao cargo, função ou condição de trabalho. (CREF3/SC, 2017) 

 

De acordo com o boletim do SINDIBIES disponível em seu site, existe desde 2015 

uma movimentação em torno da criação de um Sindicato Nacional que abranja não apenas a 

Biblioteconomia, mas áreas afins também, que se intitula: SINDICATO NACIONAL DOS 

PROFISSIONAIS DA INFORMAÇÃO (Bibliotecários, Documentalistas, Cientistas da 

Informação, Historiadores, Museólogos, Arquivistas, Auxiliares/Atendentes de Biblioteca e 

de Centros de Documentação) - SINAInfo e terá atuação em todo o País, com exceção dos 

Estados onde haja sindicatos representativos. (SINDIBIES, 2020).  

Apesar da movimentação por um sindicato atuante em âmbito nacional, poucas 

atitudes se concretizaram de fato, devido à mudança legislativa dos últimos anos, com a 

reforma trabalhista de 2017 e a não obrigatoriedade de pagamento do imposto sindical a partir 

de sua aprovação. A contribuição sindical era paga pelo trabalhador uma vez por ano e 

correspondia à remuneração de um dia normal de trabalho (1/30 da remuneração mensal), sem 

inclusão de horas extras. Essa contribuição, criada na década de 40 para fortalecer o 
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movimento sindical, era descontada pelos empregadores na folha de pagamento dos 

empregados, no mês de março de cada ano. (Adaptado de Agência Senado, 2015).  

A Reforma Trabalhista de 2017 atualizou diversas legislações da Consolidação das 

Leis do Trabalho (CLT), e como grande mudança alterou o desconto de contribuição do 

sindicato, que antes era automático, à autorização prévia e expressa dos trabalhadores. Ou 

seja, com a nova lei trabalhista o sindicado não arrecada o imposto de maneira compulsiva e 

impreterível. Tal mudança ainda gera impacto na categoria e suas consequências ainda 

precisam ser analisadas com mais atenção.  

 

Quadro 7: Sindicados relacionados a área de Biblioteconomia  
 

SINDICATO ATIVIDADES 

Sindicato dos Bibliotecários do 
Alagoas - SINBIBLIO-AL 

Criação: 2016 – Em atividade até hoje 

Sindicato dos Bibliotecários do 
Paraná – SINDIB-PR 

Criação: 1991 – Em atividade até hoje 

Sindicato dos Bibliotecários do Rio 
de Janeiro – SINDIB-RJ 

Criação: 1989 – Em atividade até hoje 

Sindicato dos Bibliotecários do 
Estado de São Paulo – SINDIBIES 

Criação: 1985 – Em atividade até hoje 

Sindicato da Bahia  Criação: Meados de 1970 / Encerramento: 1994 
Fonte: Elaboração própria de acordo com os respectivos sites (2020) 

 

Observa-se que, assim como nas associações, não é igualitária a distribuição dos 

sindicatos relacionados à área de Biblioteconomia no Brasil, tendo o Sudeste 2 dos 4 em 

atividade, sendo os outros distribuídos respectivamente 1 na região Sul e outro na região 

Nordeste. As regiões Centro-Oeste e Norte do país não contam com nenhum apoio jurídico 

para os profissionais, o que acaba se refletindo na demanda de vagas de emprego e valores 

pagos. Segundo levantamento do site Salario.com.br junto a dados salariais oficiais do Novo 

CAGED, eSocial e Empregador Web, o Estado com maior média salarial para bibliotecários, 

baseado nos dados de 2020, é São Paulo (4.499,82), seguido do Rio de Janeiro (3.989,32) e 

Brasília (3.734,92). Sendo as piores médias do Rio Grande do Norte (1.434,88), Piauí 

(1.554,14) e Paraíba (1.681,31). Realidade que acaba refletindo as desigualdades de 

oportunidades e a falta de um piso nacional à área. 

Sendo o Sindicato o órgão responsável pelas discussões salariais e consequentemente 

integração e valorização do bibliotecário no âmbito regional, considera-se que é importante 
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que se tenham cada vez mais discussões acadêmico-científicas sobre esse papel e seus 

desafios.  

 

 

2.3 CONSELHO FEDERAL DE BIBLIOTECONOMIA  

 

A lei nº 4.084 de 1962 dispõe sobre a profissão do bibliotecário e regula o seu 

exercício. Também cria o Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB) e os Conselhos 

Regionais de Biblioteconomia (CRB) que se atrelam em um único sistema nacional.  O 

objetivo do Sistema CFB/CRB é atuar em prol da sociedade brasileira por meio da sua 

principal missão: fiscalizar o exercício profissional do bibliotecário, cuja operacionalização é 

feita pelos Conselhos Regionais. Foca seus esforços em diversas frentes, entre elas destaca-se 

o acompanhamento para aprovação de Leis que privilegiem a cultura, a educação e a visão de 

bibliotecas como equipamentos culturais. Para o Sistema CFB/CRB um país aparelhado com 

bibliotecas contribuirá na formação de cidadãos esclarecidos, críticos e participativos, 

condição sine qua non para o progresso de uma nação. (CFB, 2020) 

 

Quadro 8: Listagem dos CRBs 

CONSELHOS REGIONAIS DE BIBLIOTECONOMIA 

CRB1 Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do 

Sul 

CRB2 Pará, Amapá e Tocantins 

CRB3 Ceará e Piauí 

CRB4 Pernambuco e Alagoas 

CRB5 Bahia e Sergipe 

CRB6 Minas Gerais e Espírito Santo 

CRB7 Rio de Janeiro 

CRB8 São Paulo 

CRB9 Paraná 

CRB10 Rio Grande do Sul 
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CRB11 Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima 

CRB13 Maranhão 

CRB14 Santa Catarina 

CRB15 Paraíba e Rio Grande do Norte 

Fonte: Site do CFB (2020) 

 

Igualmente como sindicatos e associações, não é igualitária a distribuição das sedes 

dos Conselhos. Alguns chegam a congregar 4 Estados de uma vez, porém o Conselho Federal 

atua em âmbito nacional, o que facilita de certa forma que todo bibliotecário brasileiro tenha 

esse aval legal e jurídico como auxílio direto ou indireto.  

É relevante lembrarmos que a criação do CFB (1962) acontece depois da criação da 

FEBAB (1959), e de acordo com os documentos relacionados ao CBBD (que analisaremos no 

capítulo 4), a legislação que oficializa o conselho foi tema e uma das lutas diretas debatidas 

nas primeiras edições do congresso. Após a regulamentação da profissão, as funções que 

estavam concentradas apenas na FEBAB foram desmembradas entre o CFB e os CRB, 

ficando a Federação com o papel de divulgação da área junto com as capacitações e o 

Conselho com o papel fiscalizador.  

  

Nesta sessão analisamos as entidades, seus papeis e as trajetórias históricas, 

solidificando a base de análise do projeto. São indissociáveis a trajetória e a construção da 

memória da Biblioteconomia com seus órgãos de classe e entidades. E como essas 

instituições, conquistas e desafios se relacionam com a memória social da Biblioteconomia 

será abordado no capítulo a seguir.   
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3 MEMÓRIA BIBLIOTECÁRIA: TRAJETÓRIA E CONSTRUÇÃO  

 

 Abordamos no capítulo anterior a trajetória do movimento associativo na 

Biblioteconomia, perpassando pela IFLA e chegando a FEBAB em âmbito nacional, 

igualmente colocando luz sobre outras instituições importantes para a área. Neste capítulo, 

passaremos a conhecer a base teórica sobre memória social que orienta o trabalho. O objetivo 

é estabelecer conexões entre a trajetória da Biblioteconomia no Brasil com o objeto de 

pesquisa: O CBBD e suas discussões.   

          Segundo Gondar (2005), a concepção de memória social acaba sempre 

implicando na escolha entre o que deve ser conservado e o que deve ser interrogado, de modo 

que o ato de recordar acaba colocando em jogo, em alguma medida, o que se pretende projetar 

para o futuro.  Quando desenhamos um mundo possível, a vida que se quer viver e aquilo que 

se quer lembrar, estamos construindo um conceito de memória, que é produzido no tempo 

presente, exercendo uma inclinação na maneira de pensar no passado em função do futuro que 

se deseja construir. 

 Em outra publicação, Gondar (2008, p. 1) ressalta que a memória social como 

"produto do entrecruzamento de diversas disciplinas, não constitui um território unívoco, mas 

um território polissêmico", fazendo com que a pergunta "O que é memória social?" já não 

receba mais uma única resposta, posto que a memória comporta variados sentidos, de acordo 

com a disciplina ou o pensador que dela se ocupe, com uma polissemia que também é 

observada em noções correlatas, provocando concepções de memória individual e coletiva 

que apresentam variações em diferentes saberes. Compreende-se neste trabalho que estudar o 

CBBD e consequentemente a memória dos bibliotecários no Brasil, pauta-se no viés da 

Memória Social como base epistemológica.  

Quando nos eventos é sinalizada, pelas temáticas e discursos, a necessidade de 

um fortalecimento das entidades da área, a criação de certos mecanismos, como associações, 

aponta para uma produção de sentidos envolvida pré-existente. O modelo de organização 

profissional é pré-posto à estruturação das carreiras no país.  O fato de os representantes e 

convidados da FEBAB enunciarem suas opiniões e visões da profissão, defendendo seus 

princípios e incentivando certos tipos de postura e comportamento, ilustra que há um contexto 

incentivando o sentimento de união como, por exemplo, quando Laura Russo, no 7° 
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congresso em 1973, expõe suas opiniões sobre as possíveis nomenclaturas relativas à 

atividade bibliotecária. Ela reforça a necessidade de termos um único nome para a profissão, 

esse sentido de unidade. 

Os “lugares de memória” (NORA,1993) contribuem para a construção da memória 

social, fornecendo informações e conhecimentos para o ato de rememorar, o que pode 

envolver diferentes grupos sociais e, no caso desta pesquisa, o universo simbólico e 

institucional dos bibliotecários.  

Quando, a partir do olhar da contemporaneidade, analisamos os discursos e temáticas 

envolvidos nas primeiras edições do CBBD, bem como o momento histórico, político e social 

em que ele está inserido, sendo o próprio analista do discurso marcado pela história, pela 

ideologia e pelo inconsciente.  

Neste ponto iremos destacar a trajetória da bibliotecária Laura Russo que teve grande 

papel na história da profissão no Brasil. Ela redigiu com o auxílio de Maria Helena Brandão o 

documento que viria a ser transformado em projeto de lei e, posteriormente na Lei 4.084/62, 

dispondo sobre a profissão de bibliotecário e regulamentando seu exercício. Em 1959 ela 

também foi uma das idealizadoras, ao lado de Rodolfo Rocha Júnior, do II Congresso de 

Biblioteconomia e Documentação em Salvador da FEBAB, sendo sua primeira presidente (de 

1961 até 1975). Laura igualmente participou da criação dos Conselhos Regionais de 

Biblioteconomia, e foi a primeira presidente do Conselho Federal de Biblioteconomia (de 

1966 até 1968).  Também editou o Boletim Informativo FEBAB entre 1961 e 1970, e a 

Revista Brasileira de Biblioteconomia e Documentação de 1973 a 1977. E por fim, Laura 

elaborou a primeira versão do Código de Ética Profissional do Bibliotecário em 1961. Em 

1963, o Código de Ética Profissional foi aprovado no IV Congresso Brasileiro de 

Biblioteconomia e Documentação, já sob a responsabilidade da FEBAB pela organização. Em 

1966, o Código de Ética passa a ter status de lei, sendo agora responsabilidade do CFB. 

Castro (2000, p.268) expôs em sua obra que “Laura Russo, mulher de personalidade forte e 

determinada, assumiu para si a tarefa que seria de toda uma categoria: regulamentar a 

profissão”. 

Com tantas ações em prol da categoria, suas opiniões mostram-se muito importantes 

para esta pesquisa. Os discursos e entrevistas proferidos por Laura Russo abordam não apenas 

a realidade daquele momento histórico, mas também uma visão privilegiada das primeiras 
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edições do CBBD, e de como a categoria estava se posicionando perante diversas demandas 

da sociedade e do mercado de trabalho.  

Grupos lembram e disputam visões sobre o acontecido. Grupos lembram e esquecem 

por meio da linguagem, construindo uma versão do passado, uma narrativa de trajetória 

construindo fundamentos de uma identidade. Estudar a criação dos cursos, depreender as 

demandas de cada período, identificar as personalidades envolvidas colaboram na construção 

dessa memória e é esta a nossa proposta da pesquisa.  Nesse contexto a criação de novas 

graduações na área de acordo com Souza (2009): 

Globalmente, essa movimentação em torno da educação formal em graus cada vez 
mais elevados refletia os demais movimentos existentes na sociedade e também a 
pressão que a progressiva industrialização e racionalização da produção estabelecia 
no sentido de a sociedade fornecer quadros técnicos suficientes para compreender 
aspectos da negociação e utilização de tecnologias importadas. (SOUZA, 2009, 
p.63)  

 

Nesse panorama de crescimento na década de 50 ocorreu o primeiro CBBD em 1954: 

Pelo que o CBBD representou ao longo dos anos, quanto aos temas já tratados, sua 
itinerância no território nacional, seus altos e baixos e por certamente espelhar a 
ideologia ou ideário do bibliotecário brasileiro, a partir da década de 50, poderia ser 
tratado como um evento marcante para a Biblioteconomia no Brasil. Entretanto, 
pode-se também vê-lo como o marco de um momento em que a política, a economia 
e a sociedade brasileiras estavam em ebulição social e econômica. (SOUZA, 2009, 
p.68). 

 

Laura Russo, em entrevista de 1984 (Anexo N), relata a importância do evento de 

1954 para a área e dá destaque aos temas principais: A situação atual da biblioteconomia no 

país; a criação de um currículo mínimo; os 8 cursos existentes no país na época e as 6 

associações que já sinalizavam a necessidade de uma associação maior que as congregasse. 

Ela afirma que o 1° evento terminou com o desejo coletivo dos presentes, de que o congresso 

fosse realizado a cada 2 anos, porém isso não se concretizou. Em 1957 Laura teve a 

oportunidade de ir à 24° Sessão anual da IFLA em Madrid, e a partir daí, junto a outros 

colegas, o desejo de concretizar a formação de uma associação que congregasse todas as 

associações brasileiras de biblioteconomia começou a ganhar forma.  

Outro ponto marcante dessa época foi o reconhecimento pelo Ministério do Trabalho 

(Portaria n°162, de 07/10/1958) da profissão de bibliotecário no 19° Grupo do plano da 

Confederação Nacional das Profissões Liberais (CNPL), dando um status novo para a 
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carreira. De acordo com a entrevista de Laura esse momento foi essencial para a área, pois era 

exigido esse reconhecimento para a regulamentação profissional, demanda que já se 

encontrava na Câmara Federal. Em 1959 na 2° edição do CBBD é efetivada a criação da 

FEBAB com objetivos e ambições importantes como a autorização do MEC de um currículo 

mínimo para os cursos em nível universitário e posterior registro de todos os diplomas já 

expedidos pelos cursos de Biblioteconomia. Entre julho de 1959 e janeiro de 1961 ocorre uma 

campanha política da FEBAB em busca de apoio de deputados e senadores influentes que 

pudessem apoiar a busca pela regulamentação. Em 1961 ocorre a 3° edição do CBBD em que 

é empossada a primeira diretoria da FEBAB.  

Aragão (1961, p.9) afirma que grande parte do mérito da aprovação da Lei 4084/62 

que regulamenta a profissão é da FEBAB, por ser a instituição agregadora de todas as 

associações e esses elementos impulsionaram direta ou indiretamente o reconhecimento da 

profissão. No mesmo ano foi publicada a Resolução n° 3.261, do Conselho Federal de 

Educação, estabelecendo o currículo mínimo para o curso de Biblioteconomia, fixando a 

duração do curso em 3 anos. Uma comissão específica foi nomeada pelo Ministro da 

Educação e Cultura, Clóvis Salgado, em Portaria nº 20, de 15 de janeiro de 1959, para estudar 

a matéria (RUSSO, 1966). Tal conquista foi bastante questionada por alguns, pois a 

construção desses currículos não contou apenas com a participação de bibliotecários e como 

consequência muitos profissionais da área não se sentiram contemplados pela versão final 

apresentada. Algumas reclamações sobre o currículo foram citadas por Russo (1966, p.19): 

Muitas escolas não estão satisfeitas com o currículo mínimo, por acharem excessivo 
o número de matérias culturais em um plano de estudo, destinado à formação de 
técnicos. Cremos, entretanto, um pouco exagerada essa afirmação, uma vez que, 
durante anos, alguns bibliotecários e pessoas interessadas nessa ciência, criticaram o 
regime reinante de formar, segundo dizem, “fazedores de fichinhas”. No estudo 
apresentado ao Conselho Federal de Educação, a comissão enfatizou a necessidade 
de melhor formação cultural do bibliotecário.  

Observamos, pelo discurso de Russo, que havia dissidências sobre o currículo 

mínimo, talvez com um excesso de corporativismo nesse olhar que exclui outros profissionais 

dessa construção coletiva. Sobre a introdução das chamadas disciplinas culturais no currículo 

mínimo de acordo com Lemos (1971, p.15) seria a oportunidade de uma formação 

profissional diferente da “visão extremamente tecnicista e imediatista do trabalho 

bibliotecário como lhe era ensinado”. Tal corrente de pensamento, de apoio a uma base de 

formação mais humanística na área, de acordo com registros encontrados, contava com 
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apoiadores e foi tema de debates no CBBD. Como por exemplo, Macedo (1963), em trabalho 

apresentado no 4° congresso, defende que: 

Na época atual o nosso país sofre grandes transformações sociais e cresce 
assustadoramente, reclamando reformas de toda sorte. Se a vida muda, o currículo 
deve, consequentemente, mudar. Precisa este adaptar-se aos novos interesses dos 
alunos em face da sua realidade social.  

 

Quadro 9: Comparação entre os currículos 

Currículo proposto pela “Comissão de 
especialistas em Biblioteconomia” 

 

Currículo aprovado pelo  
Conselho Federal de Educação 

 
 

1. Bibliografia 
2. Catalogação 
3. Classificação 
4. Documentação 
5. História da arte 
6. História da ciência e da tecnologia 
7. História da literatura 
8. História do livro e das bibliotecas 
9. Introdução à filosofia 
10. Introdução às ciências sociais  
11. Organização e administração das 

bibliotecas e serviços de documentação 
12. Referência 

 

 
1. História do livro e das bibliotecas 
2. História da literatura 
3. História da arte 
4. Introdução aos estudos históricos e 

sociais 
5. Evolução do pensamento filosófico e 

científico  
6. Organização e administração de 

bibliotecas 
7. Catalogação e classificação 
8. Bibliografia e referência 
9. Documentação 

 

Fonte: Macedo, 1963 

 

Ainda de acordo com a autora, uma das críticas da FEBAB a esse primeiro currículo 

aprovado pelo Conselho, dando voz a outra formação discursiva, foi que ele estava mais 

voltado às necessidades da Biblioteca Nacional do que com as do resto do país, 

principalmente por conta das disciplinas específicas e com poucos especialistas. A FEBAB 

em memorial dirigido ao presidente do conselho federal de educação, em 12/02/1963, 

assinala, entre outros pontos, os seguintes: 

a) O currículo aprovado parece visar somente aos interesses da Biblioteca Nacional  

b) Falta no currículo a importantíssima cadeira de “seleção de livros” 

c) As disciplinas catalogação e classificação devem ser apresentadas separadamente, 
uma vez que constituem matérias autônomas a mais de 20 anos. 
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Tais formações discursivas defendendo ou sendo contra o CM construíram a base de 

evolução da formação profissional da área. Nas recomendações do 10° CBBD em 1979, essa 

pauta da revisão do currículo e formação se manteve em voga:  

4.3 – Libertar os bibliotecários de esquemas preconcebidos de pensar a agir, sobretudo nos 
novos bibliotecários. Tal objetivo deve partir do próprio desenvolvimento dos Cursos de 
Biblioteconomia, e sustentado pela própria atuação dos profissionais; 

4.4 – Solicitar que a ABEBD (Associação Brasileira de Escolas de Biblioteconomia e 
Documentação) conduza com firmeza seus propósitos da revisão do Currículo Mínimo de 
Biblioteconomia, assumindo um posicionamento compatível com as condições reais de ensino no 
Brasil, cabendo-lhe; 

— Assessorar a organização de novos Cursos no Brasil, dentro de objetivos mais realistas; 
— Fornecer informações a subsídios para a retomada de um amplo debate nacional sobre 
formas de ensino e conteúdo programático das disciplinas; 
— Incentivar os Cursos e se empenharem na revisão dos seus Currículos, tentando um 
ajustamento entre a situação ideal e as próprias possibilidades de cada curso, adequando 
cada um à própria realidade e definindo sua atuação presente a futura; 
 
Fonte: Repositório FEBAB 2021 (Anexo L)  

 

O segundo currículo mínimo de Biblioteconomia foi aprovado em 1982, pelo 

Conselho Federal de Educação e já se apresenta com um maior e diversificado número de 

matérias em comparação ao primeiro. 

 

Quadro 10: Currículo mínimo de 1982 

Currículo Mínimo 1982 

1. Comunicação 
2. Aspectos sociais, políticos e econômicos do Brasil contemporâneo  
3. História da Cultura 
4. Lógica 
5. Língua portuguesa e literatura da língua portuguesa 
6. Língua estrangeira moderna  
7. Métodos e técnicas de pesquisa 
8. Informação aplicada à Biblioteconomia 
9. Produção dos registros do conhecimento 
10. Formação e desenvolvimento de coleções 
11. Controle bibliográfico dos registros do conhecimento 
12. Disseminação da informação 
13. Administração de bibliotecas 

Fonte: Muller (1988, p.75)  

Com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, 

foram extintos os currículos mínimos sendo adotadas agora as Diretrizes Curriculares 

Nacionais, que têm como objetivo orientar a organização dos Currículos nas IES, mas sem 
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instituir obrigatoriedade de disciplinas. Em 2001 foram oficializadas as Diretrizes 

Curriculares estabelecidas para o curso de Biblioteconomia pelo MEC (Parecer CNE/CES 

n.492, de 3 de abril de 2001). 

De acordo com Muller (1985), o fim da década de 1960 e o início da de 1970 foram 

marcados por instabilidade política e o panorama da área de Biblioteconomia era de 

crescimento e mudanças. Ao promover cursos avulsos e regulares de Biblioteconomia, o 

Instituto Nacional do livro também contribuiu para o desenvolvimento do ensino de 

Biblioteconomia no país (MUELLER, 1985, p.5). Temos outros pontos de destaque da década 

de 60 como em 1966 com a criação do Conselho Federal de Biblioteconomia e do código de 

ética da profissão. Destacamos que desde 1966, a FEBAB foi reconhecida como entidade 

filantrópica, sem fins lucrativos, pelo Decreto Federal n°59.593/66 (RUSSO, 2010, p.136). 

Interessante frisar que, nesse período, escolas e associações atuavam praticamente em 

conjunto, na medida em que os professores eram os mesmos que representavam os 

movimentos profissionais (CASTRO, 2000, p.209). Na atualidade apesar do crescimento da 

área, a realidade permanece similar, professores e escolas conectados aos objetivos do 

movimento associativo. 

Em 1967, a criação da Associação Brasileira de Ensino de Biblioteconomia e 

Documentação – ABEBD, atual Associação Brasileira de Educação em Ciência da 

Informação – ABECIN, aconteceu durante a 5° edição do CBBD. De acordo com o site da 

instituição, em reuniões realizadas no dia 9 de janeiro de 1967 (com a presença de 27 

professores brasileiros) e no dia seguinte, (com a presença de 40 professores brasileiros) 

discutiu-se o Estatuto proposto para a nova Associação. De acordo com Souza (2006): 

Em anos que imediatamente antecedem a constituição da ABEBD inicia-se a série 
de eventos intitulada Congresso Brasileiro de Biblioteconomia – CBBD, com a 
primeira edição sendo realizada em 1954. A segunda edição do CBBD deu-se em 
1959 (já denominado Congresso Brasileiro de Biblioteconomia e Documentação). 
Em 1961 foi realizada a terceira. O quarto CBBD deu-se em 1963 e o quinto CBBD 
ocorreu em 1965. Em todas essas edições desse evento os bibliotecários produziram 
recomendações visando dar adequação e concretude, pela via do ensino 
biblioteconômico, do que consideravam necessário em termos de forjar uma boa 
capacitação profissional. As recomendações finais tiradas em cada um desses 
eventos sobre o ensino de Biblioteconomia espelham com certo vigor que, por onze 
anos de acúmulo de sugestões e recomendações relativas ao ensino de 
Biblioteconomia, indicavam também a necessidade da criação de uma entidade que 
congregasse as escolas e cursos de Biblioteconomia, a partir de então. 
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Sampaio (1991) afirma que “A expansão de ensino superior se inicia nos anos 60 e se 

intensifica ao longo da década de 70”, e para a área de Biblioteconomia o saldo foi positivo 

pelo surgimento das primeiras revistas especializadas, dos primeiros cursos de mestrado e a 

ampliação dos cursos de graduação.  

 

Quadro 11: Lista das revistas especializadas em biblioteconomia até 1979 

1. Revista Ciência da Informação (IBICT, 1972)  

2. Revista da Escola de Biblioteconomia da UFMG (1972) 

3. Revista de Biblioteconomia de Brasília (ABDF, 1973) 

4. Revista Brasileira de Biblioteconomia e Documentação (FEBAB, 1973)  

5. BIBLOS – Revista do Departamento de Biblioteconomia e História da FURG (1979)  

Fonte: Dados da pesquisa, elaboração própria (2021) 

 

 

Quadro 12: Cursos de pós-graduação stricto sensu criados até 1979: 

1. Mestrado em Ciência da Informação do IBBD (1970) 

2. Mestrado em Biblioteconomia da UFMG (1976) 

3. Mestrado em Biblioteconomia da PUC – Campinas (1976) 

4. Mestrado em Biblioteconomia e Documentação da UnB (1978) 

5. Mestrado em Biblioteconomia da UFPB (1978). 

Fonte: Dados da pesquisa, elaboração própria (2021) 
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Quadro 13: Cursos de Graduação em Biblioteconomia em atividade até o ano de 1979 

Escolas Ano de criação 

Biblioteca Nacional 1 1911 

Curso Elementar de Biblioteconomia do Mackenzie College (SP) 1929 

Curso de Biblioteconomia da Prefeitura Municipal de São Paulo 1937 

Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo – FESPSP. 
Faculdade de Biblioteconomia e Ciência da Informação. 
 

1938 

Universidade Federal da Bahia – UFBA. Instituto de Ciência da 
Informação. 
Curso de Biblioteconomia / Curso de Arquivologia 
 

1942 

Escola de Biblioteconomia da Faculdade de Filosofia Sedes Sapientiae 
(SP) 
 

1944 

Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC-Campinas/ SP. 
Faculdade de Biblioteconomia.  
 

1945 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS. Faculdade de 
Biblioteconomia e Comunicação. Curso de Biblioteconomia 
 

1947 

Escola de Biblioteconomia Nossa Senhora de Sion (SP) 1948 

Escola de Biblioteconomia da Prefeitura de Recife 1948 

Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG. Escola de Ciência da 
Informação. Curso de Biblioteconomia 
 

1950 

Universidade Federal de Pernambuco – UFPE. Centro de Artes e 
Comunicação.Curso de Biblioteconomia 
 

1950 

Curso de Biblioteconomia do Instituto Caetano de Campos (SP) 1951 

Universidade Federal de São Carlos – UFSCar - SP. Biblioteconomia e 
Ciência da Informação  
 

1959 

Pontifícia Universidade Católica – Paraná 1960 

Universidade Santa Úrsula – USU - RJ. Instituto de Tecnologia da 
Informação e da Comunicação - Curso de Biblioteconomia 
 

1960 

Universidade de Brasília – UnB - DF. Faculdade de Ciência da 1962 

 
1O curso ministrado pela BN foi transferido para a Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
(UNIRIO). A transferência do curso da BN originou-se da Federação das Escolas Isoladas do Estado 
da Guanabara (Fefieg), criada pelo Decreto-Lei nº 773 de 20 de agosto de 1969, que reuniu 
estabelecimentos isolados de ensino superior, anteriormente vinculados aos Ministérios do Trabalho, 
do Comércio e da Indústria; da Saúde; e da Educação e Cultura.  
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Escolas Ano de criação 

Informação. Curso de Biblioteconomia / Arquivologia/Museologia 
 
Universidade Federal do Pará – UFPA. Faculdade de Biblioteconomia. 
Curso de Biblioteconomia 
 

1963 

Universidade Federal do Ceará – UFC - CE. Centro de Humanidades. 
Curso de Biblioteconomia 
 

1964 

Escola de Biblioteconomia e Documentação da Fundação 
Desembargador “Álvaro Clemente de Oliveira” (BA) 
 

1965 

Universidade Federal do Amazonas – UFAM. Instituto de Ciências 
Humanas e Letras. Departamento de Biblioteconomia.  
 

1966 

Universidade de São Paulo – USP. Escola de Comunicação e Artes – 
ECA. Departamento de Biblioteconomia e Documentação. 
  

1967 

Universidade Federal do Maranhão – UFMA. Centro de Ciências 
Sociais. Curso de Biblioteconomia 
 

1969 

Universidade Federal da Paraíba – UFPB.  Curso de Biblioteconomia 
 

1969 

Universidade Estadual de Londrina – UEL- PR. Departamento de 
Ciência da Informação. Curso de Biblioteconomia / Curso de 
Arquivologia 
 

1972 

Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC - SC. Centro de 
Ciências Humanas e da Educação (FAED). Departamento de 
Biblioteconomia e Gestão da Informação – DBI. Curso de 
Biblioteconomia - Habilitação em Gestão da Informação 
 

1973 

Centro Universitário de Formiga – UNIFOR - MG. Escola de 
Biblioteconomia– ESBI. Curso de Biblioteconomia 
 

1974 

Universidade Federal Fluminense – UFF - RJ. Instituto de Arte e 
Comunicação Social. Departamento de Documentação.Curso de 
Biblioteconomia / Curso de Arquivologia Criação: 1974 (data de 
reconhecimento do curso pelo Decreto 74145). 
 

1974 

Universidade Federal do Espírito Santo – UFES.Centro de Ciências 
Juridicas e Econômicas. Departamento de Ciência da Informação Curso 
de Biblioteconomia / Curso de Arquivologia 
 

1974 

Faculdades Integradas Teresa D'Ávila - FATEA/Lorena – SP Curso de 
Biblioteconomia 
 

1975 

Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. Centro de Ciências da 
Educação. Departamento de Ciência da Informação. Curso de 
Biblioteconomia 

1976 
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Escolas Ano de criação 

 
Universidade Estadual Paulista – UNESP. Faculdade de Filosofia e 
Ciências (FFC). Departamento de Ciência da Informação (DCI). Curso 
de Biblioteconomia / Curso de Arquivologia 
 

1977 

Fundação Universidade Federal do Rio Grande – FURG. Departamento 
de Biblioteconomia e História. Curso de Biblioteconomia 
 

1978 

Faculdades Integradas Coração de Jesus – FAINC - SP. Faculdade de 
Biblioteconomia 
 

1979 

Fonte: Adaptado de Almeida (2012)  
 

Diante desse panorama das décadas de 50/60/70, busca-se colocar em realce as 

temáticas discutidas naquele período e que permanecem atualmente como pauta da área e 

ainda reverberam na atuação dos bibliotecários. Essa lista acima evidencia a expansão e o 

crescimento dos cursos de Biblioteconomia no país. Nesse sentido, há uma potência na força 

institucional e o desenvolvimento das ações das entidades que buscavam mais espaço na 

sociedade para o crescimento e valorização da área.  Sobre a importância do CBBD nesse 

período, Muller (1985) afirmou que: “Tornaram-se importante veículo de comunicação 

profissional, especialmente na década de 1960 e início de 1970, antes da aparição das 

principais revistas profissionais”. 

    Não é possível ignorar que o período histórico analisado (1954-1979) e suas 

particularidades impactam a construção da área e seus pilares políticos. Nas tradições do 

Estado brasileiro, uma profissão que possui lei regulamentadora possui vantagens 

profissionais significativas e a Biblioteconomia é até hoje uma das 68 profissões 

regulamentadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego no Brasil. Este número equivale a 

apenas 2,8% do total de ocupações catalogadas no país (2.422) de acordo com a Classificação 

Brasileira de Ocupações - CBO. Uma das consequências, é que os órgãos públicos como 

bibliotecas, arquivos, casas legislativas, museus, tribunais só podem abrir concurso para 

determinada área profissional se existir regulamentação para ela.  Muitas vagas de 

bibliotecário no país, até hoje derivam dessa determinação.  

Peralta (2007) aponta que a construção da memória de um determinado evento social 

não deve ser encarada como algo meramente determinado por uma constelação de poderes 

que emanam uma versão monolítica do passado, sendo certo que a construção social do 
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passado encerra sempre as relações de poder e de dominação, levando em conta a pluralidade 

de atores e de forças que contribuem para essa construção.  

 

Ao longo do capítulo foram destacados fatos históricos, institucionais e registros 

sobre a memória da Biblioteconomia no Brasil, em especial nas décadas de 50/60/70. 

Entendendo que a memória é construída no presente a respeito de algo que aconteceu no 

passado, olhamos os indícios disponíveis sobre a trajetória da área e a construção da agenda 

atual. 

Na próxima sessão abordaremos a concepção teórico-metodológica a ser utilizada para 

análise do objeto desta dissertação.  
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4  A AGENDA DO FUTURO E AS DEMANDAS DO PASSADO: O CBBD SOB A 

ÓTICA DA ANÁLISE DO DISCURSO DE VERTENTE FRANCESA 

 

Este capítulo objetiva refletir sobre as discussões propagadas dentro das edições do 

evento (1954-1979) e as possíveis consequências na construção da agenda bibliotecária atual 

ilustrada pela 28° edição do congresso em 2019. Igualmente iremos apresentar o 

embasamento teórico da pesquisa fundamentado na Análise do Discurso em sua vertente 

francesa (AD).  

Michel Pêcheux é um autor que, mesmo tendo mergulhado nos estudos em 

linguística, não abandonou suas origens filosóficas e focou no discurso como objeto de 

estudo. Diferentemente da análise de conteúdo, a análise do discurso considera que a 

linguagem não é transparente.  

Esse arcabouço teórico-metodológico foi concebido, inicialmente, para trabalhar com 

uma massa importante de dados, para dar suporte em análises das ciências sociais, e a 

linguística serviria de apoio para a reflexão sobre grande conjunto de dados coletados em 

questionários, entrevistas, etc. Orlandi (2009, p. 16) entende que esse arcabouço teórico acaba 

“refletindo sobre a maneira como a linguagem está materializada na ideologia e como a 

ideologia se manifesta na língua” e visa à compreensão de como um objeto simbólico produz 

sentidos, como ele está investido de significância para e por sujeitos” (p. 26). Mostra que cada 

análise em AD é singular, por mobilizar diferentes conceitos/categorias de análise, o que 

provoca profundos efeitos no resultado. 

Dessa forma, no intuito de construir a memória do campo profissional da 

Biblioteconomia decidi analisar o Congresso Brasileiro de Biblioteconomia (CBBD) e suas 

discussões, considerando que esse evento nacional é o mais antigo e ainda importante por 

reunir pesquisas da área, discutir a prática profissional e unir demandas especializadas. Em 25 

anos (1954-1979), o CBBD realizou 10 edições, as 5 primeiras com espaços de tempo entre 2 

e 4 anos e as demais, padronizadas de 2 em 2 anos, fato que, de acordo com a entrevista de 

Laura Russo (Anexo N)), já era um desejo desde a primeira edição em 1954. Ocorrendo nas 

cinco regiões do país, as edições foram realizadas no Sul (3 edições), Nordeste (3 edições), 

Sudeste (2 edições), Norte (1 edição) e Centro-Oeste (1 edição).  
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Podemos chegar ao entendimento de que, para produzir ou compreender um texto, 

temos que levar em conta as suas condições de produção pela AD. Quais crenças e valores os 

interlocutores carregam, que aspectos sociais, históricos, políticos, e que relações de poder 

determinam essa produção. Utilizando a noção de interdiscurso, que Pêcheux (1997) define 

como memória discursiva, um conjunto de já-ditos que sustenta todo dizer.  Para compreender 

um texto é necessário, além do conhecimento da língua, que vai materializar os conteúdos 

também conhecer e compreender as condições de sua produção, de modo a ser possível 

depreender a que formação ideológica (FI) esse enunciado está alinhado e em que formações 

discursivas se insere. A formação discursiva pode ser definida quando 

se puder descrever, entre um certo número de enunciados, semelhante sistema de 
dispersão, e no caso em que entre os objetos, os tipos de enunciação, os conceitos, as 
escolhas temáticas, se puder definir uma regularidade (uma ordem, correlações, 
posições e funcionamentos, transformações), diremos, por convenção, que se trata 
de uma formação discursiva. (FOUCAULT, 2012. P.47) 

Já a formação ideológica pode ser exemplificada como um conjunto de 

representações que: 

[...] em sua materialidade concreta, a instância ideológica existe sob a forma de 
formações ideológicas (referidas aos aparelhos ideológicos de Estado), que, ao 
mesmo tempo, possuem um caráter “regional” e comportam posições de classe: os 
“objetos” ideológicos são sempre fornecidos ao mesmo tempo que a “maneira de se 
servir deles” – seu “sentido”, isto é, sua orientação, ou seja, os interesses de classe 
aos quais eles servem. (PÊCHEUX, 1997, P.146) 

 

Utilizando a definição de ideologia de Orlandi (2004, p.48):  

ideologia não se define como o conjunto de representações, nem muito menos como 
ocultação de realidade. Ela é uma prática significativa; sendo necessidade da 
interpretação, não é consciente – ela é efeito da relação do sujeito com a língua e 
com a história em sua relação necessária, para que se signifique. 

Segundo Orlandi (1994), na Análise do discurso: “a ideologia não é ‘x’ mas o 

processo de produzir ‘x’”. Temos assim que a posição ideológica do sujeito - não consciente -

 determina os sentidos desse discurso. “[...] não há sujeito sem ideologia. Ideologia e 

inconsciente estão materialmente ligados.” (ORLANDI, 2005, p.47). 

Tratando-se de instituições que representam uma categoria específica de 

profissionais, seus discursos e enunciados têm ainda um peso maior. Como uma onda que 

chega aos poucos, uma manifestação vinda seja do Conselho Federal de Biblioteconomia, ou 

da FEBAB, reverbera entre os profissionais da área, visto que: 
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as formações ideológicas comportam necessariamente, como um dos seus 
componentes, uma ou várias formações discursivas interligadas que determinam o 
que pode e deve ser dito, a partir de uma posição dada numa conjuntura, isto é, 
numa certa relação de um aparelho ideológico, e inscrita numa relação de classes. 
(PÊCHEUX e FUCHS, 1993. P.166-167). 

 

Para a AD, ideologia é interpretação de sentidos em um determinado caminho, 

induzida pela relação da história com a língua. A ideologia constrói a “naturalização dos 

sentidos” que historicamente determinados entendemos como “óbvios”. 

A perspectiva discursiva entende que os sujeitos estão sentenciados a interpretar os 

objetos simbólicos pois têm a necessidade de “dar” sentido de acordo com Orlandi (1996). O 

“o gesto de interpretação acontece porque o espaço simbólico é marcado pela incompletude, 

em sua relação com o silêncio. A interpretação é o vestígio do possível, é o lugar próprio da 

ideologia e é materializada pela história”, segundo Orlandi (2004, P.19). Tendo essa 

perspectiva, podemos inferir que essa interpretação também depende do arcabouço simbólico 

e ideológico de quem está interpretando. Não há neutralidade, sempre somos guiados por 

algum tipo de poder ou ideia anterior a nós, e que certamente nos atravessará e encontrará 

terreno fértil (ou não) em outro indivíduo.  

Recuperando a questão que norteou a discussão desenvolvida nesta dissertação, 

“Quais aspectos dos discursos atuais sobre o campo biblioteconômico no Brasil já constituíam 

a agenda da área desde as primeiras edições do CBBD?” iremos, neste capítulo, a título de 

comparação, fazer uma análise sobre pontos temáticos existentes nas dez primeiras edições 

em comparação à edição de 2019 , 40 anos depois da 10° edição de 1979, porque esse evento 

pode nos dar um panorama sobre qual a agenda os bibliotecários estão construindo neste 

momento e compreender a construção da memória dessa área profissional. Todos os temas 

analisados e separados por edição encontram-se no anexo A. 

A 28° edição do CBBD, realizada em outubro de 2019 na cidade de Vitória – ES, 

teve como tema principal: “Desigualdade e Democracia: Qual o papel das Bibliotecas?”, e, 

segundo o relatório final, a justificativa do tema proposto pela FEBAB é:  

[O entendimento] que nossa responsabilidade como bibliotecários, reafirmada em 
nosso juramento nos compromete a defender a democracia, a liberdade de expressão 
e a inclusão de todos e para isso temos que ter consciência de nosso importante 
papel de colaboração na sociedade atuando com ética, compromisso e coragem. 
(FEBAB, 2019) 
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Durante os quatro dias de evento diversas atividades como conferências, mesas 

redondas, pôsteres, videografias e palestras discutiram as pautas levantadas. Além disso, 

foram comemorados os 60 anos de existência da FEBAB e 65 anos do CBBD. Em destaque 

um trecho do discurso de abertura do evento que destaca o direcionamento das discussões: 

 

“E nós da FEBAB entendemos que as bibliotecas são espaços democráticos, transformadores e que 

o bibliotecário é o agente mobilizador capaz de promover transformações. 

Defendemos que as bibliotecas são essenciais para a sociedade. Bibliotecas transformam vidas, 

porque estamos falando de pessoas, e para elas são pensadas as coleções, não o contrário. Assim, a 

biblioteca é parte da sociedade e não deve estar dissociada dos anseios, das necessidades, dos 

problemas sociais, econômicos e políticos.” 

 

(Adriana Ferrari, Presidente da FEBAB no discurso de abertura da 28° edição em 2019) 

 

A partir desse ponto iremos dar luz a alguns discursos ocorridos nos primeiros 

congressos assim como suas recomendações. Cada um dos dez eventos foi analisado 

separadamente de acordo com os materiais coletados no repositório FEBAB. Consideramos 

importante para a pesquisa contextualizá-los historicamente e dar destaques às dimensões 

mais relevantes.  

 

1o. CBBD - 1954 

O primeiro CBBD aconteceu em Recife, no período de 18 a 25 de julho de 1954, 

como promoção da Prefeitura Municipal do Recife. Diversas conquistas para a categoria 

começaram a ser construídas nessa mesma década de 1950, o que refletiu nos debates 

levantados durante o congresso. “Existiam duas grandes preocupações na época: a expansão 

dos cursos e a luta dos bibliotecários para firmarem-se como classe de nível superior” 

(MUELLER, 1985, p. 5) 

Fonseca (1957) afirma que "o Primeiro Congresso Brasileiro de Biblioteconomia 

teve o mérito principal de, reunindo bibliotecários de vários pontos do território nacional, 

iniciar uma fase de colaboração entre eles, até então muito dispersos". Conforme analisamos 

no capítulo 3, nesse período começa a crescer o número de cursos de graduação pelo país, e o 

número de profissionais se expande. Essa consolidação é auxiliada pela criação do Instituto 
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Brasileiro de Bibliografia e Documentação – IBBD em 1954, pois “sistematizava políticas e 

institucionalizava a produção científica, a fim de fazê-la conhecida no âmbito interno, na 

medida em que até então havia tentativas isoladas de controle do que era produzido no e sobre 

o Brasil (...)” (CASTRO, 2000, p. 116.). De acordo com o próprio site do órgão, os anos 50 

são marcados por uma reorganização das atividades de ciência e tecnologia no país. Registra-

se a transformação do Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq) em Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), ampliando o seu poder, transformando-o 

em fundação, ligando-o à Secretaria do Planejamento e à Presidência da República.  

Igualmente marcante foi o surgimento das primeiras entidades de classe do país 

como a Federação Brasileira de Associações de Bibliotecários (FEBAB) em 1959, a 

Associação dos Bibliotecários do Distrito Federal (ABDF), em 1962 e a Associação Brasileira 

de Escolas de Biblioteconomia e Documentação (ABEBD) em 1965.  

 

2o. CBBD - 1959 

O Segundo congresso, em 1959 na Universidade Federal da Bahia, foi o berço da 

criação da FEBAB, e de acordo com a proposta existia uma preocupação quanto ao status da 

profissão de bibliotecário na sociedade e sua validação oficial: “Não podem mais ficar os 

bibliotecários indiferentes a essa situação de inferioridade perante as outras profissões” 

(RUSSO, 1959) 

Aceita a proposta, a FEBAB foi fundada em 26 de julho de 1959, tendo como 

principal objetivo defender e incentivar o desenvolvimento da profissão. Segundo Castro 

(2000, p.178), “sua criação tornava-se imperativa para a categoria, na medida em que, com o 

passar do tempo[...], os problemas da classe e das bibliotecas foram se aviltando dado o 

processo da técnica e da ciência”. 

No ano anterior, em 1958 o Ministério do Trabalho e Previdência Social publicam a 

portaria n°162 incluindo a profissão de bibliotecário no 19° Grupo – Bibliotecários, do plano 

da Confederação Nacional das Profissões Liberais (CNPL). O estatuto da CNPL, em seu 

artigo 1º, parágrafo único, assim define o profissional liberal: “é aquele legalmente habilitado 

à prestação de serviços de natureza técnico-científica de cunho profissional com a liberdade 

de execução que lhe é assegurada pelos princípios normativos de sua profissão, 

independentemente de vínculo da prestação de serviço”. Tal passo é essencial à tão sonhada 



59 
 
 

 

regulamentação. Na figura 1 podemos ver a capa do jornal da FEBAB de agosto de 1989, 

comemorando 30 anos de existência da associação e exaltando as conquistas desse momento 

histórico em 1959.   

 

Figura 1 – Jornal da FEBAB edição 1989 

 

Fonte: Site FEBAB (2021) 
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3o. CBBD - 1961 

Sobre o Terceiro CBBD, pode-se dizer que ainda “A classe buscava com impaciência 

sua reafirmação social.” afirmava Laura Russo em discurso sobre o 3° Congresso em 

1961(Anexo C). Castro (2000, p.209) aponta que “[...] neste período, escolas e associações 

atuavam praticamente em conjunto, na medida que os professores eram os mesmos que 

representavam os movimentos profissionais.” 

Em 1962, ano seguinte à 3° edição do congresso, ocorreu a promulgação da Lei 

n°4.084/62, que regulamentou o exercício da profissão de bibliotecário no Brasil e 

estabeleceu as prerrogativas aos portadores de diploma em nível superior na área. A partir 

dessa lei também é criado o Conselho Federal de Biblioteconomia e os Regionais. No mesmo 

ano foi publicada a Resolução n° 3.261, do Conselho Federal de Educação, estabelecendo o 

currículo mínimo para o curso de biblioteconomia, fixando a duração do curso em 3 anos. 

(CORTÊ, 2015, P. 28). Em seu artigo 6, a Lei 4.084/62 traz as seguintes atribuições dos 

Bacharéis em Biblioteconomia: 

São atribuições dos Bacharéis em Biblioteconomia: a organização, direção e 
execução dos serviços técnicos de repartições públicas federais, estaduais, 
municipais e autarquias e empresas particulares concernentes às matérias e 
atividades seguintes: o ensino de Biblioteconomia; a fiscalização de 
estabelecimentos de ensino de Biblioteconomia reconhecidos, equiparados ou em 
vias de equiparação; administração e direção de bibliotecas; a organização e direção 
dos serviços de documentação; a execução dos serviços de classificação e 
catalogação de manuscritos de livros raros e preciosos, de mapotecas, de publicações 
oficiais e seriadas, de bibliografia e referência 

Uma das recomendações em destaque nesse evento é sobre o ensino: "As Escolas de 

Biblioteconomia tenham em mente que estão preparando elites técnicas e não "fornadas" de 

bibliotecários [...] Escolas de Biblioteconomia com currículos bem reestruturados que 

permitam aos bibliotecários já formados voltarem aos bancos escolares para se atualizarem 

nas técnicas da Documentação". (FERREIRA; TOLEDO; FERREIRA, 1979.)  

O crescimento das escolas durante essas 3 décadas analisadas, sugere que essa 

ampliação de curso pelo Brasil foi em direção aos interesses da categoria: Ocupar mais 

espaços e buscar reconhecimento social. Tendo mais profissionais capacitados e potencial de 

crescimento na ocupação do mercado tradicional (bibliotecas) por meio da reserva de 

mercado proveniente da regulamentação, muitas oportunidades surgiram seja no ambiente 
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acadêmico, sejam vagas no serviço público e privado. Todos esses fatores mobilizaram as 

necessidades e discursos naquela época.  

Sobre a recomendação ao fim do terceiro congresso sobre a criação de um grupo de 

trabalho em catalogação de acordo com (FERREIRA; TOLEDO; FERREIRA, 1979.) “Como 

os processos técnicos eram também uma preocupação constante e se acreditava no trabalho 

em grupo, recomendou-se desde logo a criação de uma Comissão Brasileira de 

Catalogação[...]”, temos que o Grupo de Trabalho em Catalogação da FEBAB foi criado em 

abril de 2020 a partir da necessidade de ampliar as discussões técnicas da área, bem como 

contribuir para a promoção de ações pontuais para os catalogadores brasileiros. Destacamos 

que esse projeto de praticamente 60 anos atrás está sendo atendida apenas na atualidade. Esse 

grupo tem por objetivos: 

• Estabelecer redes entre diferentes agentes relacionados à catalogação 
• Contribuir para a tradução de documentos técnicos da área; 
• Desenvolver produtos e conteúdos que direcionem os profissionais brasileiros 

a uma catalogação uniforme. 
 

Observamos assim um exemplo de como as demandas desse início embrionário da 

área ainda reverberam nas ações e discussões atuais. 

 

4o. CBBD - 1963 

No quarto congresso (1963), Laura Russo desenhou a primeira versão do Código de 

Ética Profissional do Bibliotecário, que foi aprovado durante o evento sob responsabilidade da 

FEBAB. Em 1966, o documento passa para o âmbito do CFB, assumindo daí o status de lei. 

A versão mais recente e em vigor do código foi atualizada pela Resolução CFB nº 207/2018.  

Uma das recomendações dessa quarta edição, de acordo com (FERREIRA; 

TOLEDO; FERREIRA, 1979), é “a instalação de cursos de pós-graduação em 

Biblioteconomia e Documentação, visando ao contínuo aperfeiçoamento dos serviços 

bibliotecários.” A necessidade de programas de pós só começaria a ser resolvida na década de 

70 conforme quadro 10 no capítulo 3. 
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5o. CBBD - 1967 

Em trabalho apresentado no 5° congresso (1967) e intitulado “A Febab e suas 

realizações”, Laura Russo levanta debates importantes após 8 anos da criação da entidade. 

Destacamos alguns tópicos:  

 

“Os apáticos, os pessimistas e os derrotistas sempre existiram e existirão, porque é da natureza 
humana combater o que não conhece. Felizmente, são poucos e a eles nosso chamamento, para que 

se integrem no lugar que lhes é devido. Devem saber que nenhuma ação negativa, modificará 
programas, se eles tiverem a autenticidade de bem servir, não abalará consciências se forem bem 

formados, não destruirá ideias porque eles estão consolidados. 
 

Urge, pois, dinamizar a atividade associativa e, por isso, é dever das associações e das escolas 
orientarem os novos bibliotecários para as ações que satisfaçam seus ideais, mas que sempre 

estejam em perfeita consonância com os de sua classe. Somente nas associações, poderão encontrar 
o clima favorável a realização de reuniões frequentes, que visam não só, o aprimoramento técnico, 
mas a união e cordialidade que tanto favorecem a realização de qualquer trabalho. Fazemos, por 

isso, veemente advertência ao mal do isolamento.” 
 

Percebe-se pelo tom do texto que não havia unanimidade sobre a atuação da 

federação. Fato compreensível a se considerar o tamanho do país e o grande número de 

pessoas envolvidas com a Biblioteconomia. Esse reforço sobre a importância do movimento 

associativo e participação dos colegas é recorrente em diversos documentos e discursos 

recuperados.  

Uma das recomendações recuperadas desse evento foi: “Protestos contra a USP pela 

separação do ensino da biblioteconomia e Documentação na estruturação da Escola de 

Comunicações e Artes; pedido às escolas de uniformização da Nomenclatura das disciplinas e 

da seriação curricular; incorporação das Escolas nas Universidades e muitas outras.” 

(FERREIRA; TOLEDO; FERREIRA, 1979.) 

Sobre essa absorção dos cursos de Biblioteconomia isolados pelas universidades 

temos o exemplo simbólico do curso da Biblioteca Nacional.  Essa transferência originou-se 

da Federação das Escolas Isoladas do Estado da Guanabara (Fefieg), criada pelo Decreto-Lei 

nº 773 de 20 de agosto de 1969, que reuniu estabelecimentos isolados de ensino superior, 

anteriormente vinculados aos Ministérios do Trabalho, do Comércio e da Indústria; da Saúde; 

e da Educação e Cultura. Em 5 de junho de 1979, pela Lei nº 6.555, a FEFIERJ foi 

institucionalizada com o nome de Universidade do Rio de Janeiro (UNIRIO). E, em 24 de 
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O discurso que emana da entidade FEBAB à classe bibliotecária, pela escolha das 

temáticas do congresso de maior importância nacional, refletem apenas o contexto daquela 

instituição, não de cada uma das possíveis realidades do bibliotecário no Brasil. Segundo 

Orrico e Oliveira (2007):  

Compreende-se que no contexto da Análise do Discurso noções como 
acontecimento, sujeito, ideologia, materialidade ocupam um lugar fundamental. 
Além disso, a concepção de discursividade e a utilização do aparato instrumental da 
linguística contribuem para uma focalização diferenciada das materialidades textuais 
com suas implicações ideológicas e políticas. As relações entre sujeitos do discurso 
e dos lugares diferenciados que eles ocupam na ordem do discurso, determinam, 
também, o foco dos estudos que tomam produções institucionalmente enquadradas. 

 
As condições de produção, envolvem o sujeito e suas contradições, que se impõem 

nos esquecimentos e sua posição social, que depende da ideologia, de sua posição em relação 

ao modo de produção, de sua posição na esfera específica em que o discurso é praticado.  

 

7o. CBBD - 1973 

Sobre o 7° CBBD em 1973 observam-se discussões mais objetivas e técnicas, 

desviando um pouco das tendências progressistas e sociais dos congressos anteriores, tendo 

como tema central: As bibliotecas e os centros de documentação em função do sistema 

nacional de informação científica e tecnologia. 

O discurso de Laura Russo em 1973 continua com o apelo pela participação dos 

bibliotecários na luta do movimento associativo e questionando a necessidade de troca de 

nomenclatura da função. Discussão que se prolonga até a atualidade, no século XXI, com a 

tentativa de troca da nomenclatura de alguns cursos de graduação de Biblioteconomia para 

“Ciência/ Gestão da Informação”. Por exemplo a Escola de Biblioteconomia da UFMG no 

ano 2000 se transformou em Escola de Ciência da informação, e a na USP o Departamento de 

Biblioteconomia e Documentação mudou de nome para Departamento de Informação e 

Cultura em 2015. Tais mudanças de nomenclatura não foram pontuais, refletindo disputas 

internas na área como um todo.  

 

“[....] necessitamos fortalecer nossas entidades de classe, cujo elenco já é bastante 
numeroso, destacando-se no ensino 20 escolas; na fiscalização ao profissional um Conselho Federa 
e 10 Conselhos Regionais; na atividade associativa de aprimoramento e defesa profissionais, uma 
Federação e 15 Associações de Bibliotecários. Repetimos, Associações de Bibliotecários e não de 

documentaristas, de técnicos em informação, de informatas, de informólogos, de pesquisadores 
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legislativos, coordenadores de publicações e documentação, nem de técnicos em informática. Essa 
complicada e diversificada nomenclatura, para denominar a atividade profissional do bibliotecário, 

nos parece de um ridículo olímpico. 
 

       Respeitadas as devidas proporções que caso requer, podemos pensar:  
       Será que Calímaco, o primeiro bibliotecário que a história registra, se envergonhou algum dia 
de ser bibliotecário, quando poderia ter-se intitulado assessor de Ptolomeu I, com funções na 
Biblioteca de Alexandria? Cremos que não. 
       Será que os pacientes e dedicados bibliotecários dos Conventos da Idade Média, se hoje 
ressuscitassem, gostariam de ser chamados documentaristas? Não acreditamos 
        Eles não precisaram de artifícios para bem exercer a profissão e deixar como testemunho de 
sua atividade, através dos séculos e das fronteiras dos idiomas, as coleções preciosas que ajudaram a 
formar, para que servissem as gerações futuras.[...]” 

Laura Russo em discurso de abertura do 7° CBBD em 1973 (Anexo C) 

 

No fim desse discurso, Russo exalta os desafios inerentes à função do movimento 

associativo: 

 

“[...]Apesar de todo esforço de conscientização, reconhecemos que há um longo caminho 
a percorrer, porque, em certos setores da educação e da cultura, o problema da falta de bibliotecas 
não está sequer equacionado, para solução a curto, médio e longo prazo [...]” 

 
Laura Russo em discurso de abertura do 7° CBBD em 1973 (Anexo C) 

 

E como presidente, exalta a visão que a FEBAB como entidade defendia naquele 

momento: 

 

“[...]Ser bibliotecário, a nosso ver, é trabalhar com os olhos voltados para o futuro promissor das 
bibliotecas, dos arquivos documentários e de nossas entidades de classe. Eis o dever de quantos 
exercem essa honrosa profissão e habitam a terra abençoada e amorável do Brasil.” 
 

Laura Russo em discurso de abertura do 7° CBBD em 1973 (Anexo C) 
 

De forma clara, observa-se que Laura Russo foi uma bibliotecária essencial para a 

história da classe no Brasil. Suas opiniões e conduta guiaram movimentos importantes e que 

refletem na atuação profissional até os dias de hoje como, por exemplo, a regulamentação da 

profissão, o código de ética e a criação da FEBAB em si. Talvez poucos bibliotecários do 

século XXI tenham essa noção, mas chegamos a um questionamento sem pretensão de obter 

resposta: O quanto da visão de mundo de Laura Russo existe na biblioteconomia brasileira? 
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Destaques de recomendações do 7 congresso são: “A obrigatoriedade da catalogação 

na fonte e o emprego do ISBN.” 

A trajetória da catalogação, o principal processo técnico dentro da atividade 

bibliotecária, tem como marco importante o estabelecimento do Serviço de intercâmbio de 

Catalogação (SIC), implementado por Lydia de Queiroz Sambaquy, na Biblioteca do 

Departamento Administrativo do serviço Público (DASP), em 1942. Na década de 60, o 

computador passou a ser utilizado em diversos serviços nas bibliotecas. Em 1970 Regina 

Carneiro, a primeira bibliotecária chefe no departamento de catalogação da Câmara Brasileira 

do Livro, destacou a importância da CIP – Cataloging in Publication. Ela atuou junto aos 

Editores e Livreiros brasileiros na defesa pela adoção da “Catalogação na Fonte” que é o 

processo de criação da ficha catalográfica, que resume o esforço intelectual do bibliotecário 

durante o processo de elaboração dessas fichas. Essas fichas também são conhecidas como 

catalogação na publicação. Seus esforços contribuíram para a uniformidade da catalogação 

em âmbito nacional, e assim melhorar o intercâmbio de informações bibliográficas no país.  

Em 1976 a CIP - Cataloging in Publication - é estabelecida internacionalmente. 

Catalogação-na-publicação (antiga ficha catalográfica) é a descrição física e temática de uma 

obra, de acordo com normas internacionais (AACR2 – Anglo-American Cataloging Rules – 

2.ed.). Em 2003, ano em que a CIP foi oficializada no Brasil com a publicação da Lei do 

Livro, nº10.753, de 30 de outubro. E a ficha catalográfica passa a ser obrigatória em todas as 

publicações, o que além de padronizar a catalogação do livro em âmbito nacional, facilita a 

busca de informações sobre o livro e o seu controle em bibliotecas e livrarias. (SANTOS, 

PEREIRA, 2014). Ações e demandas que atravessaram o tempo e servem sendo úteis na 

atualidade. 

Sobre o emprego obrigatório do ISBN - International Standard Book Number 

(Número Internacional Padronizado) que consiste na atribuição de um número padrão, 

funcionando como um identificador único e persistente às publicações de diversos tipos 

(livros, catálogos de exposição, apostilas entre outros) lançadas no mundo todo. Criado como 

norma internacional em 1970 (Norma ISO 2108), a aplicação do número foi implantada 

no Brasil em 1978 por meio da Agência Brasileira do ISBN, a adoção do número passou a ser 

obrigatória a partir da Lei n. 10.753, de 30 de outubro de 2003. Desde 2020, a Câmara 

Brasileira do Livro (CBL) passou a ser a Agência Brasileira do ISBN. O ISBN não é 
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A Biblioteconomia, assim como outras áreas do conhecimento, é muito influenciada 

pelos ditos “países de primeiro mundo” como França, Estados Unidos e Canadá. Seus debates 

técnicos, normas, manifestos e campanhas influenciaram o cenário bibliotecário brasileiro 

desde o início de sua organização. Embora esse cenário pouco tenha mudado, algumas 

iniciativas brasileiras merecem destaque: de acordo com o site do Senado (2021), em 1948, a 

bibliotecária e bacharela em Direito Doris de Queiroz Carvalho percebeu a necessidade de 

detalhar a Classificação Decimal de Dewey na classe 340, referente ao Direito, e desenvolveu 

a Classificação Decimal de Direito. O sistema é específico para obras jurídicas nacionais. 

Devido ao grande interesse que o material provocou, ele foi reeditado em 1953 e em 1977 

pelo Ministério da Fazenda. Em 2002 houve a última atualização da Classificação Decimal de 

Direito, um dos poucos códigos brasileiros.  

Outra iniciativa brasileira foi a criação da tabela PHA (Prado Heloisa Almeida) 

elaborada pela bibliotecária Heloísa Almeida Prado em 1976. Foi uma tentativa de se 

estabelecer uma tabela de notação de autor adequada às peculiaridades da língua portuguesa. 

Apesar de, teoricamente, ser mais compatível com as necessidades brasileiras, há poucos 

estudos sobre seu uso e se pode afirmar que não se popularizou. (PRADO, 2003) 

A comparação entre a força das associações estrangeiras de bibliotecários com a 

nacional, segue desigual. Diversos fatores influenciam essa questão, inclusive culturais e 

regionais.  

 

 

9o. CBBD - 1977 

Na 9° edição do CBBD em 1977 o tema central “Integração dos sistemas de 

informação no desenvolvimento nacional” exemplifica as preocupações quanto à informática 

e suas possibilidades que emergiam naquela década de 70.  

Nas recomendações finais do evento, resgatado em documento no repositório 

FEBAB, temos orientações às diversas esferas políticas, sinalizando a tentativa dos presentes 

no Congresso de conectarem suas demandas e necessidades a outras esferas de poder e ação. 

Por exemplo: foi recomendado o aprimoramento da formação profissional tanto pela 

reformulação do currículo, quanto pela criação da Licenciatura em Biblioteconomia. 
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De acordo com Spudeit (2014), o curso de Licenciatura em Biblioteconomia já 

existiu na UNIRIO entre 1986 e 1991, porém, teve o projeto político pedagógico reformulado 

em 2009 e a primeira turma no novo currículo iniciou em 2010. A licenciatura em 

Biblioteconomia já existiu em outras universidades no país, mas atualmente a UNIRIO é a 

única que possui o curso.  

 

 

10o. CBBD - 1979 

E no 10° CBBD, em 1979, no Jubileu de 25 anos do primeiro Congresso, temos 

como tema único e central: Biblioteconomia Brasileira: Avaliação Crítica e perspectivas, onde 

o foco da discussão foi o balanço das ações dos últimos anos.  

Ao fim da década de 70 conforme aprofundamos no capítulo 3 no quadro 12, havia 

cerca de 34 cursos em funcionamento no país. Tal número aponta para outra perspectiva de 

problema a ser debatido nos eventos. Se na década de 50 a ideia era ampliar o número de 

escolas de Biblioteconomia, ao fim da década de 70, a qualidade dessa educação (baseada no 

currículo mínimo de 1962) e a atuação do formando na vida profissional, já se mostram 

questões importantes.  

Nesse ponto, a personalidade da biblioteconomia que trazemos para analisar o discurso 

é Edson Nery da Fonseca, bibliotecário que auxiliou a criar vários cursos de biblioteconomia 

de graduação e pós-graduação no Brasil, participou também da fundação da Universidade de 

Brasília (UnB), onde foi responsável pela implantação da Biblioteca Central, e do Instituto 

Brasileiro de Bibliografia e Documentação (IBBD), hoje Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia (IBICT).  

Resgatando seu discurso na sessão solene de abertura do 10°CBBD em 1979 temos a 

lembrança da trajetória e da memória do evento: 

“[...] vinte e cinco anos atrás, disse no Recife minha velha amiga Sully Brodbeck, em 
Informe apresentado ao Primeiro Congresso Brasileiro de Biblioteconomia: "Não seria muito difícil 

comprovar que a maioria dos alunos dos nossos cursos de biblioteconomia são e serão os 
responsáveis pelo surto renovador das bibliotecas brasileiras”. 

 

Edson Nery da Fonseca na abertura do 10° CBBD em 1979 (Anexo H) 
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Observa-se que mesmo após 20 anos da formação da FEBAB na qualidade de 

instituição central do movimento associativo bibliotecário, o discurso do professor Edson 

seguiu clamando por uma entidade ou líder individual que pudesse centralizar esforços e 

pautas. 

  

        “[...] Desconfio que a biblioteconomia brasileira está a necessitar de um líder ou, pelo menos, 
de um órgão que tenha competência para planejar iniciativas e coordenar esforços, com vistas à 
implantação daquela rede nacional de bibliotecas reclamada em 1943 por Rubens Borba de Moraes. 
Aos agradecimentos pela atenção com que me honraram nesta noite, desejo acrescentar, como 
palavra final, meus votos de que neste congresso seja aclamado o líder ou constituído o órgão de 
que tanto a biblioteconomia brasileira necessita.” 
 

Edson Nery da Fonseca na abertura do 10° CBBD em 1979 (Anexo H) 

 

Tal desejo apontado no discurso foi de fato realizado anos depois, segundo o site 

oficial do Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas (SNBP) o projeto foi criado em 1992 e 

está inserido na Coordenação-Geral de mesmo nome, subordinada ao Departamento do Livro, 

Leitura, Literatura e Bibliotecas (DLLLB), na Secretaria da Economia Criativa (SEC) da 

Secretaria Especial da Cultura (SECULT). Tem como objetivo proporcionar à população 

bibliotecas públicas estruturadas, de modo a favorecer a formação do hábito de leitura e 

estimular a comunidade ao acompanhamento do desenvolvimento sociocultural do País. O 

SNBP atua em articulação e parceria com 27 Sistemas Estaduais de Bibliotecas Públicas 

(SEBPs) a fim de fortalecer as ações de estímulo ao livro, à leitura e às bibliotecas. De acordo 

com dados de 2015 do SNBP, o Brasil possui 6057 bibliotecas públicas entre municipais, 

distritais, estaduais e federais, nos 26 estados e no Distrito Federal. E a divisão dessas 

bibliotecas em todo o território colabora com a observação sobre a centralização dos 

bibliotecários em capitais e regiões mais abastadas. Desse total, 462 estão na região norte, 501 

na região centro-oeste, 1293 na região sul, 1844 na região nordeste e 1957 na região sudeste.  

 

Neste ponto do capítulo iremos analisar de forma global as formações discursivas 

identificadas na pesquisa das 10 primeiras edições, seus contextos históricos, realizando e 

indicando, quando possível, relações com a edição de 2019. Todos os temas separados por 

edição estão no Anexo A. 
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A formação discursiva “Movimento Associativo” aparece em todos os 3 primeiros 

eventos antes de 1962. Após o decreto Nº 56.725 de 16 de Agosto de 1965 que regulamenta 

a lei Nº 4.084, de 30 de junho de 1962, que dispõe sobre o exercício da profissão de 

Bibliotecário e que consolida as expectativas da área, observamos um espaçamento da 

temática aparecendo apenas em 1967 e 1977. Entendemos que esse espaço temporal se dá por 

conta da regulamentação e possível estabilização dessa demanda. Observamos igualmente que 

o fortalecimento da FEBAB, na qualidade de entidade nacional que conecta as entidades 

regionais, e a atuação do Conselho Federal de Biblioteconomia que começava a se estruturar, 

também era um sinal claro de evolução dessa FD no campo da Biblioteconomia.  

Constatamos que esse tópico se mantém relevante na agenda de 2019, pelos desafios 

da modernização e novos postos de atuação bibliotecária em especial pelo Eixo 5: “O farol do 

advocacy”. O termo Advocacy pode ser traduzido como defesa ou engajamento ativo em 

relação a uma causa ou proposta. Advocacy envolve ação, isto é, “não se trata simplesmente 

de ser ou mostrar-se favorável a uma ideia ou causa, mas sim de atuar de modo planejado e 

estratégico para alcançar os resultados almejados” (AMERICAN LIBRARY 

ASSOCIATION, 2008). Tal postura dentro do universo da Biblioteconomia sustenta muitos 

dos valores defendidos pelo movimento associativo como fortalecimento do profissional, 

união em prol de objetivos comuns, democracia, liberdade – uma vez que a adesão é tão livre 

quanto a saída - e representatividade. Uma das definições possíveis para o indivíduo 

envolvidos com o advocacy:  

As pessoas que advogam pela Biblioteca acreditam na importância do acesso livre e 
equitativo à informação em uma sociedade democrática. Estas pessoas acreditam 
que bibliotecas e bibliotecários são vitais para o futuro de uma nação letrada e 
informada. Elas falam em defesa das bibliotecas. As pessoas que advogam pela 
Biblioteca estão em toda parte, embora nem sempre eles mesmos se nomeiem assim. 
(AMERICAN LIBRARY ASSOCIATION, 2008).  

 

A necessidade de existir grupos estruturados como conselhos e associações que de 

alguma forma defendem os interesses dos bibliotecários e consequentemente das bibliotecas, 

se manteve. Ao mesmo tempo novas demandas e desafios se estruturaram ao longo dos anos. 

A expectativa de atuação do movimento associativo nos anos iniciais de organização da 

profissão de bibliotecário, os primeiros passos burocráticos, não se repetem, evoluem.  
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Outra formação discursiva, o “Ensino de Biblioteconomia” surge em seis congressos, 

antes de 1962 como expressão e nos anos seguintes a regulamentação como “formação” e 

“educação”, mantendo o campo de sentidos.  

 Apenas no evento de 1961 o conceito de “documentação” foi atrelado ao de 

biblioteconomia relacionado ao ensino e a formação. “Naquela época, o termo documentação 

não era familiar à Classe, embora nesse mesmo ano tivesse o IBBD iniciado suas atividades. 

Foi uma tomada de consciência de seu valor e utilidade que os bibliotecários iniciaram.” 

Laura Russo em discurso sobre o 1° CBBD em 1954 (Anexo C). 

Tal sinalização, no enunciado destacado de Laura Russo, é evidenciada quando 

observamos que o termo “documentação” não aparece no 1° CBBD em 1954. Porém, a partir 

do 2° CBBD em 1959, já é possível ver a expressão “documentação” aparecendo em algumas 

temáticas como: “Bibliografia e Documentação” que se repetem em 1959 e 1961. De acordo 

com Castro (2000), é comum na literatura dos anos 50 e 60 as expressões: bibliotecário-

documentalista (ou documentarista), documentalista e outras para designar as práticas e o 

perfil desse dito “novo profissional” que buscava se desvincular, de certa forma, da imagem 

do bibliotecário focado apenas na guarda e preservação dos livros.  

Ainda de acordo com Castro (2000), apontamos que muitas disciplinas em cursos de 

graduação ganharam o termo documentação acoplados a seus nomes. O tema “Profissão de 

bibliotecário documentalista” também aparece em 1961, porém após essas datas a expressão 

“documentalista” e seus derivados não voltam a aparecer no período analisado apesar de o 

termo documentação estar inclusive no nome do congresso.  

Interessante destacar que até hoje no plano de carreira dos cargos técnico-

administrativos em educação chama-se o bibliotecário de bibliotecário-documentalista 

conforme Lei 11.091 de 12 de janeiro de 2015: 

NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: E 
DENOMINAÇÃO DO CARGO: BIBLIOTECÁRIO/DOCUMENTALISTA 
CÓDIGO CBO: 2612 – 05 

REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO PARA INGRESSO NO CARGO: 

ESCOLARIDADE: Curso superior em Biblioteconomia 

OUTROS: 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Registro no Conselho competente. Lei nº 9.674, 
de 26 de junho de 1998 dispõe sobre o exercício da profissão de Bibliotecário. 
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Em termos de discurso, a manutenção da expressão “documentalista” na estrutura do 

serviço público, reflete a influência dessas formações discursivas do período analisado, as 

décadas (50/60/70). Na agenda atual, essa preocupação se mantém em nosso entendimento 

refletida nos: Eixo 7: “Construção e identidade profissional”; Eixo 8: “Ciência da 

Informação”; Eixo 11: “IV Fórum de Biblioteconomia Escolar. Todos abordam pontos 

importantes e demandas vigentes como o ensino a distância, tendência da atualidade. 

Outra frente profissional é a que disciplina a atuação em bibliotecas escolares e que 

reflete novas oportunidades de atuação diretamente envolvidas com a Lei 12.244/2010 que 

defende em seu Art. 1° que “As instituições de ensino públicas e privadas de todos os 

sistemas de ensino do País contarão com bibliotecas, nos termos desta Lei.” E 

complementados no Art. 3° “Os sistemas de ensino do País deverão desenvolver esforços 

progressivos para que a universalização das bibliotecas escolares, nos termos previstos nesta 

Lei, seja efetivada num prazo máximo de dez anos, respeitada a profissão de Bibliotecário 

[...]”. Tal prazo foi prorrogado para 2024 por meio do projeto de lei 9484/18 em decorrência 

da impossibilidade de todas as escolas cumprirem a exigência, porém tal expectativa de 

abertura de vagas em todas as regiões do Brasil, das capitais ao interior, estimulam novas 

escolas de Biblioteconomia a surgirem em formato EAD e o aumento das discussões sobre a 

atuação em bibliotecas escolares.  

Em 1963, o 4° CBBD teve como tema principal “A educação através da biblioteca”; 

em 1967, o tema do 5° CBBD foi “A biblioteca como fator de progresso”; em 1971, no 6° 

evento o tema foi “A biblioteca e desenvolvimento econômico-social”; em 1973, no 8° 

evento, “A responsabilidade social das bibliotecas no plano setorial da educação”. Todas as 

temáticas citadas, de acordo com a nossa análise, constroem a Formação Discursiva do papel 

da biblioteca no desenvolvimento da sociedade brasileira. Inserida nessa FD estão as 

estratégias para que a evolução da área nesse sentido acontecesse. Preocupações que nos 

últimos anos têm ganhado cada vez mais espaço com a vertente da Biblioteconomia social 

que busca ocupar espaços e integrar a área com as demandas sociais:  

Biblioteconomia Social significa preceito na interação entre bibliotecas e sociedade, 
tornando-se assim uma unidade de nível cognitivo em que se reconhece que só 
podem existir bibliotecas onde há sociedade. Então, tudo que se relaciona direta ou 
indiretamente a instituições de biblioteca no contexto da sociedade pode ser 
considerado como assunto geral ou específico. É por isso que a sociedade como um 
objeto de pesquisa sociológica, é o tema de estudo de muitas disciplinas sociais e 
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humanistas, e a Biblioteconomia como ciência social, não é uma exceção a este 
respeito. (LINDEMANN; SPUDEIT; CORRÊA, 2016) 

 

Apesar de ser um conceito que não era nomeado ou identificado entre os anos 50 e 

70 considera-se nesta análise que as discussões em torno da demanda social relacionadas às 

bibliotecas já seriam a Biblioteconomia Social ganhando forma e plantando sementes na 

Biblioteconomia brasileira. Na agenda do CBBD de 2019, temos a relação com: Eixo 1 “ 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS)”; “Eixo 2 Ninguém fica para trás” ; Eixo 3 

Cultura do privilégio; “Eixo 14: “I Fórum Brasileiro das Bibliotecas Prisionais” ; Eixo 4: “A 

expansão desenfreada das tecnologias” e em destaque o tema principal do evento: 

“Desigualdade e Democracia: Qual o papel das Bibliotecas?”, temas que corroboram com a 

visão de uma Biblioteconomia inclusiva e preocupada com seu papel em prol da sociedade e 

seus dilemas.  

Em vista disso, se no primeiro capítulo trouxemos alguns questionamentos 

relacionados à neutralidade bibliotecária, ou ainda postura profissional, ao analisarmos essas 

temáticas debatidas no último evento, evidenciamos uma postura de acolhimento às 

diferenças, o que aponta para uma defesa de postura profissional de menor neutralidade.  

Ações e demandas técnicas atravessaram o tempo e servem sendo úteis na atualidade. 

Nas seis primeiras edições o termo “processos técnicos” aparece como um dos temas 

principais. Do sétimo ao décimo é possível identificar uma segmentação entre os diferentes 

espaços de atuação do bibliotecário. No sétimo evento (Quadro 9, Anexo A) temos esse 

exemplo: 

 

Tema Central e sub temas discutidos dentro dos tópicos: 

• Documentação agrícola 

• Documentação Científica e Tecnológica 

• Documentação Jurídica e administrativa 

• Documentação Sócio-economica 

• Bibliotecas universitárias 

• Bibliotecas escolares 

• Bibliotecários e livreiros  

• Documentação biomédica 

• Biblioteca pública 
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As temáticas desse evento abrangem especialmente quatro tópicos: um temático, 

como agrícola/jurídica e administrativa/socioeconômica/biomédica, que demonstram estar em 

nível de especialização semelhante entre si, já que são áreas de conhecimento. Um outro, 

relativo a universitárias/escolares as discussões estão em outro nível, se classificam em 

relação ao público-alvo.  Além desses, a biblioteca pública igualmente em outro patamar de 

ações e público. E o último, voltado para livreiros contribuindo para a formação discursiva 

profissional.  

E na agenda do último congresso entendemos que há conexão destes tópicos 

específicos acima ao Eixo 12: “V EEPC Encontro de Estudos e Pesquisas em Catalogação” e 

ao Eixo 13: “6º Seminário Nacional de Documentação e Informação Jurídicas”. Tal ligação 

aponta que a tendencia de debate em torno do processamento técnico evoluiu para nichos de 

atuação, pois cada subárea (jurídica, artes, saúde, etc) demanda discussões específicas sobre 

suas próprias normalizações documentárias dentro da Biblioteconomia. Contudo, a existência 

desse espaço de debate e troca no CBBD identifica a importância e a evolução da área 

especificamente em sua dimensão técnica.   

 

Outra dimensão a ser observada refere-se à defesa da instituição biblioteca para a 

sociedade. Como produto reflexo de todos os debates do 28° congresso, foi elaborado o 

“Manifesto em defesa das bibliotecas públicas no Brasil” que serviu igualmente como uma 

afirmação do movimento associativo bibliotecário brasileiro de apoio e validação ao 

“Manifesto da IFLA/UNESCO sobre bibliotecas públicas” que completou 25 anos de sua 

publicação em 2019. Tais documentos, representam e alimentam, a formação discursiva que 

defende a atuação profissional em prol do senso de coletividade.  

Já não se pauta a discussão pela carreira como há 40 anos, que jogava ênfase para o 

tema “Biblioteconomia como profissão” em 1959, refletindo dúvidas e incertezas sobre a 

regulamentação que ainda não havia chegado e o desejo de a área reafirmar sua posição como 

profissão de fato. Atualmente, o foco recai sobre a forma de agir, por exemplo, privilegiando 

uma biblioteconomia inclusiva. 

Ênfase em 2 temas centrais: o primeiro na 7° edição em 1973 “As bibliotecas e os 

centros de documentação em função do sistema nacional de informação científica e 
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tecnológica”, evidenciando a efervescência das novas tecnologias recém entrando na prática 

biblioteconômica e da necessidade de os bibliotecários se alinharem a esses novos desafios. 

Outro tema central foi “Biblioteconomia Brasileira: avaliação crítica e perspectiva” no 10° 

CBBD em 1979, ano que comemora o Jubileu dos eventos, 25 anos após a primeira edição e 

que demonstra a preocupação em refletir sobre as demandas trazidas pelo movimento 

associativo para o congresso e suas conquistas.  

A “arquivologia” se destaca como tema no 4° CBBD de 1963 pois nesse momento 

histórico ao final dos anos 1950 e começo dos 1960, existiram alguns marcos no 

desenvolvimento que serviram de base para os passos futuros dados pela área e relacionados à 

Biblioteconomia como a “importação de conhecimentos arquivísticos e a aproximação do 

Brasil com instituições e práticas estrangeiras” (CRIVELLI, BIZELLO, 2012). 

Na agenda de 2019 entendemos que esses temas se conectam ao Eixo 6: “Gestão de 

Bibliotecas”; Eixo 9: “2° Fórum das bibliotecas de arte”; Eixo 10: “XI Seminário Brasileiro 

de Bibliotecas das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica”. Todas essas temáticas exemplificam os desafios necessários à atuação 

profissional diária, unindo colegas com realidades similares em um espaço e contexto seguros 

para criação de soluções. Em destaque a relação entre a temática de 1973 sobre um sistema de 

serviços de informação e em 2019 com o Eixo 15: “I Fórum de Bibliotecas Universitárias: 

Comunicação Científica no contexto da Ciência Aberta”, exemplificando a evolução das 

possibilidades de troca de informação. 

 

 

Buscamos ao longo do capítulo contextualizar os congressos e a memória da 

Biblioteconomia. Já entendido que um sujeito está em um contexto sócio-histórico 

determinado, a formação dos seus discursos vai variar conforme sua posição em relação às 

formações ideológicas. Junto a isso, a transição do sujeito por diferentes formações 

discursivas o coloca num campo enunciativo daquilo que, na prática, pode ser dito. 

Entendemos que “O funcionamento ideológico provoca muitas ilusões: apaga-se para o 

sujeito o fato de ele entrar nessas práticas histórico-discursivas já existentes” (MARIANI, 

1998, p. 25). O sujeito se imagina inédito, fonte do dizer e detentor do que diz, do mesmo 

modo, parece-lhe normal ocupar a posição social em que se encontra, como se tudo sempre 
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fosse assim, um pré-dado, algo inerente ao questionamento. Quando, na declaração final do 9° 

CBBD em 1977, a organização faz o comunicado abaixo evoca sentidos previamente dados 

como o sentido de nação, de comunidade e de trabalho em equipe. Componentes que 

sustentam o objetivo institucional da FEBAB e do CBBD e suas práticas discursivas. 

 

“É premente a necessidade da adoção de uma política nacional de informação e do 
planejamento e execução por equipes interdisciplinares de um sistema nacional de informação o 

que, integrando e coordenando os serviços que são específicos de cada tipo de 
biblioteca, centro de documentação e arquivo, atinja, sem discriminação, todos os setores 

da comunidade e todas as categorias de usuários, permitindo que cada uma receba a 
informação que necessita e possa prestar sua máxima contribuição ao desenvolvimento 
nacional. O momento é, pois, de união de esforços, atividades e pensamentos para que 

possamos atingir o marco ideal.” 
 

(Declaração final do 9° CBBD) 

 

Ao longo do trabalho procuramos ressaltar as variadas facetas que os indivíduos que 

juntos realizavam os CBBD imprimiam aos debates. Muitos deles também atores do 

movimento associativo e defensores da área para além de somente a atuação profissional, 

ampliando sua luta para as esferas da Biblioteconomia como área científica e das bibliotecas 

como instituições. Sabemos que a memória é múltipla e que variadas interpretações podem 

surgir da análise dos mesmos documentos aqui estudados.  

Diante disso, finalizamos a análise trazendo um trecho do relatório Geral do 10° 

CBBD-1979 que ilustra o objetivo de se realizar um congresso dessa magnitude e o que se 

espera do seu impacto na área:  

 

“Todo congresso é uma meta que se atinge. Todo esforço que se fez aqui para chegar trazendo 
contribuição ou para daqui sair com ideias renovadas é fruto do congresso.” 

 
(Relatório final do Relator Geral do 10º CBBD) 

 

Compreendemos a importância de analisar tais fatos e documentos até aqui listados e 

estudados. A memória de uma área se constrói das pessoas, das conexões pulsantes e dos 

registros preservados. Encaramos nesta análise que quando o indivíduo fala, ele é assujeitado 

pela visão maior que o cerca e transborda sua ideologia que pode ser entendia como o 

indivíduo interpreta a realidade do mundo. Buscou-se respeitar a construção do discurso 
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realizada pelos envolvidos no movimento associativo e recuperados nesta pesquisa. A 

memória é seletiva, depende dos valores do indivíduo, do momento histórico e dos interesses 

do grupo social, que sempre remetem aos conflitos de definição das identidades (POLLAK, 

1989). A memória coletiva é formada para dar sentido e estabelecer a maneira do indivíduo se 

relacionar com o mundo. No próximo capítulo iremos apresentar nossas considerações finais 

sobre o que debatemos durante todo o trabalho.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Cada área do conhecimento deve preservar sua memória, e este trabalho é uma 

contribuição para a memória da Biblioteconomia brasileira, exaltando o pioneirismo do grupo 

de profissionais que se envolveu na realização dos primeiros CBBD.  Entendemos que as 

associações profissionais são instituições de defesa e agregação do bibliotecário, e que toda a 

área perde na ausência dessas forças simbólicas. Este estudo defende a importância das 

associações para o desenvolvimento profissional da área.  

Voltando ao objetivo geral “Construir a memória do campo profissional da 

Biblioteconomia pelos discursos do CBBD” ao longo dos capítulos pudemos entender melhor 

as inclinações políticas e sociais da Biblioteconomia entre 1954 e 1979, período já ilustrado 

como turbulento devido às disputas de poder e espaço do bibliotecário na sociedade, mesmo 

com as conquistas legislativas e educacionais marcantes. Se, para o senso comum, 

bibliotecários só estão preocupados com o acervo e sua preservação, chegamos ao 

entendimento de que a categoria bibliotecária, já naquele período embrionário de 

regulamentação e fortalecimento da profissão, estava tão ou mais interessada em discutir 

sobre a relação de impacto das bibliotecas na sociedade quanto nos processos técnicos.  

Ao analisarmos as recomendações por exemplo de construção de bibliotecas 

prisionais e bibliotecas em conjuntos habitacionais, igualmente as exigências de mais 

bibliotecas escolares e públicas é possível constatar a capacidade de os bibliotecários 

brasileiros, ainda nas décadas de 50/60/70, promoverem e defenderem de alguma forma um 

programa de responsabilidade social bibliotecária. Tal movimento pode não ter gerado os 

frutos necessários na sociedade, com a implementação abrangente desses projetos, porém 

esses registros e discursos são uma lembrança dessa postura combativa da categoria.  

Neste percurso de investigação sobre a trajetória da memória da organização da área, 

buscamos utilizar as temáticas debatidas no último CBBD em 2019 como forma de 

comparação e resposta ao problema da pesquisa “Quais aspectos dos discursos atuais sobre o 

campo biblioteconômico no Brasil já constituíam a agenda da área desde as primeiras edições 

do CBBD?”, tendo as conexões analisadas demonstrado grande vanguarda na escolha dos 

temas das edições entre 1954-1979. Compreende-se que há uma evolução das pautas e de seus 

impactos nos interesses da sociedade. Neste mais recente congresso analisado, percebemos 
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pelas temáticas listadas no quadro 23 (anexo A), uma maior preocupação com áreas mais 

específicas de atuação do bibliotecário, como as bibliotecas prisionais que nesse evento 

conquistaram pela primeira vez um espaço de debate (Mesmo tendo sido citadas pela primeira 

vez em 1967), quanto para objetivos mais alinhados as necessidades globais como por 

exemplo os “Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS)” apoiados na agenda 2030 e 

aos interesses da IFLA. Entendemos que esse é o panorama de resposta ao nosso problema, 

em que podemos afirmar que sim: diversos aspectos da agenda atual da biblioteconomia no 

Brasil já constituam a agenda da área durante as dez primeiras edições do CBBD, e que 

aqueles debates influenciaram e refletem até hoje na área.  

Aliado aos discursos analisados ao longo do trabalho e listados no quadro 3, capítulo 

1, temos nesse recorte, apontamentos e questionamentos que se mantêm atuais e que de 

alguma forma demonstram uma identidade original da profissão: a necessidade de uma rede 

pública de bibliotecas em âmbitos estadual e federal e a busca por mais reconhecimento da 

sociedade para com as bibliotecas. 

Com o auxílio da Análise do Discurso de Vertente Francesa, nosso olhar neste 

trabalho entende que a linguagem não é transparente, mas sim materializada pela ideologia 

que rege todos nós, e exposta pela linguagem. Um discurso nada mais é do que a tentativa de 

fixar sentidos em um cenário de disputas segundo Orlandi (2009) e as novas gerações 

certamente só têm a aprender estudando, refletindo e entendendo a constituição do nosso 

capital organizacional durante os 25 primeiros anos de CBBD e das instituições que se 

constituíram nessa época e impactam nosso trabalho até hoje. Alguns exemplos foram as 

legislações aprovadas nas últimas décadas como a Lei n°9.674, de 26 de junho de 1998. Essa 

lei dispõe sobre o exercício da profissão de bibliotecário e determina outras providências, 

conquista destacada na entrevista de Laura Russo (Anexo N) como uma vitória do movimento 

associativo dos anos 50/60. Esse movimento teria construído as relações necessárias para a 

regularização da profissão e como consequência o exercício através dessa lei de 1998. 

 Outro exemplo é a Lei N° 10.753, de 30 de outubro de 2003 que Institui a Política 

Nacional do Livro, que inclusive responde a uma das recomendações do 8° CBBD em 1975 

(Anexo E) “os bibliotecários apoiam a política dos representantes da indústria editorial no 

sentido de que seja aprovada uma lei básica para todos os problemas ligados ao livro no país”  
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Outra recomendação em destaque do 8° evento “A meta da interiorização das 

bibliotecas públicas deve ser prioritária no processo de expansão dos serviços de bibliotecas”, 

de alguma forma foi atendida pela Lei n° 1.244/2010 que define que as instituições públicas e 

privadas de ensino de todos os níveis desde a educação básica à superior do país precisam ter 

bibliotecas. Todas essas leis impactam a realidade dos bibliotecários no Brasil e atendem as 

perspectivas de ampliação da atividade profissional.  

O impacto da IFLA no movimento associativo daquele momento histórico (décadas 

de 50/60/70)  mostra-se  mais como um  modelo a ser seguido e inspiração para os 

bibliotecários brasileiros, como por exemplo no 8° CBDD com a indicação de que “Os 

bibliotecários devem lutar pela adoção, em todo o país, de padrões mínimos para os serviços, 

de normas técnicas adequadas e de compatibilização de procedimentos e rotinas, seguindo, na 

medida do possível, as recomendações da Federação Internacional de Associações de 

Bibliotecas (IFLA)”. Seguir as normas internacionais e ter onde se espelhar sem dúvida 

guiaram nossa profissão nas últimas décadas e estreitaram relações entre a prática 

bibliotecária brasileira e as técnicas estrangeiras.  

Embora tenhamos quase 60 anos de regulamentação da profissão, os desafios 

persistem. Um dos maiores é fazer com que a sociedade entenda o papel da biblioteca e a sua 

capacidade como espaço de ação pedagógica, propiciando aos seus usuários um ambiente de 

informação, a partir de um processo de letramento informacional, visando ao 

desenvolvimento da capacidade crítica dos cidadãos, exigência primeira da democracia.  

No capítulo 4 contextualizamos a análise do discurso e buscamos igualmente analisar 

o objeto principal da pesquisa, respeitando o contexto histórico e contextualizando o 

movimento associativo, sua trajetória e conquistas. Com a finalidade de responder 

especificadamente cada um desses itens: a) Identificar marcas discursivas nas temáticas 

promovidas pelo CBBD; b) Relacionar as marcas identificadas nos discursos proferidos 

durante a realização de suas dez primeiras edições. 

Utilizamos os capítulos e sua estruturação como fio condutor da explicação desses 

objetivos listados. Portanto assumimos o desafio de olhar e buscar entender motivações, 

necessidades e demandas na construção da prática profissional bibliotecária, e 

compreendemos que através da análise apresentadas conseguimos alcançar nossos objetivos 

específicos propostos. 
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Tornou-se mais palpável, a partir da análise feita compreender melhor como os temas 

e discursos, estabelecidos pelo movimento associativo e refletidos nas discussões dos 

congressos, contribuem para a construção das representações do bibliotecário e seus impactos 

ao longo do tempo sejam nas legislações relacionadas a área do livro e da leitura, nas 

denominações utilizadas na área, sejam na vanguarda das discussões de temas que se mantém 

relevantes. Pontuamos que a metodologia utilizada se mostrou satisfatória para atingir os 

objetivos propostos por meio da análise dos documentos recuperados no repositório FEBAB, 

na medida em que viabilizou identificar formações discursivas que perpassam a trajetória 

profissional do bibliotecário. E a bibliografia utilizada igualmente colaborou para o 

aprofundamento da temática no sentido de oferecer subsídios às questões da pesquisa, apesar 

de entendermos que há ainda a necessidade de mais pesquisas e discussões sobre a memória 

da Biblioteconomia brasileira.  

Os bibliotecários responsáveis pela realização das dez edições do CBBD aqui 

analisadas, não apenas entenderam a necessidade de boas bibliotecas e bons bibliotecários 

para a sociedade, durante esses primeiros vinte e cinco anos de existência do evento, eles 

próprios construíram o legado da profissão. Os que estiveram à frente da consolidação e 

criação da FEBAB, do CBBD, do Currículo mínimo obrigatório, do próprio CFB e do IBBD, 

consolidaram esses órgãos, determinaram suas configurações e geraram práticas e posturas 

que perduram até os dias atuais. Por fim, ressaltamos que Laura Russo em 1963 de forma 

vanguardista já vislumbrava nossos desafios e a necessidade do trabalho em conjunto, 

convocando todos os bibliotecários a darem o seu melhor: "Vivemos numa época de transição 

e nenhum bibliotecário deve omitir-se de participar desse drama onde todos devem atuar 

não como expectadores do trabalho de alguns, mas como atores conscientes de seu verdadeiro 

papel dentro da classe."   

Esta análise não busca esgotar as discussões possíveis sobre as temáticas e discursos 

exemplificados, e sim dar subsídios para um olhar mais aprofundado ao estudar a trajetória do 

CBBD e seus impactos na realidade dos Bibliotecários no Brasil. Ressaltamos a importância e 

valor do Repositório FEBAB como fonte de informação sobre a trajetória da Biblioteconomia 

Brasileira e recomendamos que novas pesquisas e análises sejam feitas a partir desse rico 

material. 
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 ANEXO A – TEMAS POR EDIÇÃO  

 

Quadro 13: Temas do 1° CBBD 

I CBBD – 1954 – RECIFE -PE 

Tema I – Situação Atual do leitor brasileiro 
a) O leitor e o bibliotecário 
b) Formação do leitor brasileiro 

Tema II – O ensino profissional  
a) Escolas de biblioteconomia 
b) Bibliotecários para trabalho especializado 
c) Cursos de Emergência 
d) Formação dos professores de biblioteconomia 
e) Intercâmbio entre professores das escolas brasileiras de biblioteconomia 
f) Colaboração com a associação latinoamericana de professores e escolas de biblioteconomia 
g) Literatura brasileira nacional  

Tema III- Processos Técnicos 
a) Problemas de Classificação  
b) Normas brasileiras de catalogação: entrada de autores coletivos e nomes brasileiros 
c) Catalogação de material especializado 
d) Catálogo coletivo 
e) Catalogação centralizada e cooperativa 
f) Aquisição centralizada 
g) Padronização de material de biblioteca 
h) Terminologia 

Tema IV – Bibliotecas Públicas 
a) Funcionamento de redes de bibliotecas populares e ambulantes 
b) Aparelhagem áudio-visual 

Tema V – Bibliotecas Especializadas 
a) Bibliotecas universitárias e bibliotecas de instituições 
b) Bibliotecas para cegos 
c) Criação de um serviço nacional e internacional de permuta de documentação entre 

bibliotecas 
d) Arquivística 

Tema VI- Bibliotecas Infantis e de escolas primárias 
a) Seleção de livros para bibliotecas infantis 
b) Simplificação dos processos técnicos de catalogação e classificação  
c) Funcionamento de redes de bibliotecas de escolas primárias 
d) Atividades nas bibliotecas infantis  

Tema VII – Bibliografias  
a) Normas para compilação de bibliografias 
b) Bibliografia de bibliografias nacionais 
c) Bibliografias especializadas  
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Tema VIII – Associações de Bibliotecários e Legislação Bibliotecária 
a) Federação de Associações de Bibliotecários 
b) Estatutos 
c) Funcionamento e programa de trabalho 
d) Criação de um órgão informativo 
e) Colaboração com a Federação Americana de Bibliotecários e com a Federação 

Internacional de Federações de bibliotecários.  
f) Legislação para bibliotecas (Recursos econômicos para a manutenção de bibliotecas: 

construção, instalação, etc) 
g) Regulamentação da profissão e carreira de bibliotecário  

Fonte: Repositório FEBAB (2020) 

 

 

Quadro 14: Temas do 2° CBBD 

II CBBD – 1959 – Salvador - BA 

Tema I – Relações públicas aplicadas a biblioteca  
a) Ética profissional 

Tema II – Processos Técnicos  
a) Código Brasileiro de Rubricas 
b) Código Brasileiro de Catalogação 
c) Classificação Decimal Universal  

Tema III – Biblioteconomia como profissão  
Tema IV – Ensino da Biblioteconomia  

a) Currículo do nível universitário 
b) Formação de bibliotecários 
c) Programa de técnicas fotodocumentárias  

Tema V – Associações Bibliotecária 
a) Organização de conselhos consultivos 
b) Federação Brasileira de Bibliotecários  

 
Tema VI -  Bibliografia e Documentação 

a) Bibliotecário e documentalista: Formação e atribuição 
b) Técnica bibliográfica 
c) Normalização bibliográfica 
d) Mecanização 
e) Fotodocumentação 
f) Divulgação 
g) Biblioteca e serviço de documentação: Intercomunicação  

Tema VII – Relações entre editores, livreiros e bibliotecários  
Tema VIII – Intercâmbio Biblioteconômico  

a) Catalogação Cooperativa 
b) Catálogo Coletivos 
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c) Empréstimo inter-bibliotecas 
d) Permuta 

Tema IX – Bibliotecas públicas, infantis, especializadas e ambulantes  
Tema X – Edifícios de biblioteca: Cooperação entre bibliotecários e arquitetos  

Fonte: Repositório FEBAB (2020) 

 

 

 

Quadro 15: Temas do 3° CBBD 

III CBBD – 1961 - Curitiba – PR 

Tema I – Processos Técnicos  

Tema II – Ensino de Biblioteconomia e documentação 

Tema III – Profissão de bibliotecário documentalista 

Tema IV – Bibliografia e documentação – Bibliotecas especializadas  

Tema V – Relações Públicas e intercâmbio 

Tema VI – Tipos de bibliotecas 

Tema VII – Movimento Associativo da Classe 

Fonte: Repositório FEBAB (2020) 

 

 

Quadro 16: Temas do 4° CBBD 

IV CBBD – 1963 – Fortaleza - CE 

Tema I – Processos técnicos e intercambio  
a) Aquisição planificada 
b) Catálogos Coletivos; catalogação cooperativa e centralizada 
c) Novas tendências de normalização dos trabalhos de catalogação e classificação 
d) Empréstimo entre bibliotecas  

Tema II – Bibliotecas Públicas, infanto juvenis, ambulantes e escolares 
a) Sistemas regionais de bibliotecas e municipais: seus serviços e atividades 
b) Papel da biblioteca no plano nacional de educação 
c) O instituto nacional do livro e o programa nacional para o desenvolvimento dos serviços da 

biblioteca pública. 
d) O Sesi, o Sesc e suas bibliotecas ambulantes  

Tema III – Informação Científica  
a) Bibliotecas universitárias  
b) Bibliotecas especializadas 
c) Centros de documentação e informação técnico-científicas 
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d) Teletipos na informação 
e) Organização da bibliografia nacional 
f) Mecanização bibliográfica 
g) Centros de reprodução de documentos: organização e aparelhamento 
h) Normalização da documentação 
i) Terminologia científica  

Tema IV – Educação do bibliotecário documentalista 
a) Tendências modernas dos currículos 
b) Intercâmbio entre as escolas de biblioteconomia  
c) Movimento associativo nacional e internacional – FEBAB, Associações Nacionais, 

FID/CIA, ISO e IFLA 
Tema V – Arquivologia 
Tema central: A educação através da biblioteca 

Fonte: Repositório FEBAB (2020) 

 

 

 

 

Quadro 17: Temas do 5° CBBD 

V CBBD – 1967 - São Paulo - SP 

Tema central: A biblioteca como fator de progresso 

Tema I – Formação Profissional  
a) Currículo Mínimo 
b) Graduação, pós-graduação e doutoramento 
c) Cursos de atualização 
d) Formação de professores 

Tema II – Processos Técnicos  
a) Atualização, mecanização 
b) Aquisição cooperativa e planificada 
c) Problemas de catalogação e classificação. Normalização da técnica catalográfica. O 

catálogo sistemático nas bibliotecas especializadas. O emprego das fichas perfuradas em 
bibliotecas e na documentação. 

d) Permuta Nacional e Internacional de publicações  
e) As classificações hierárquicas e a indexação coordenada. Revisão e atualização da CDU. 

Tema III – Bibliotecas Gerais 
a) Bibliotecas Nacionais 
b) Bibliotecas públicas, estaduais e municipais 
c) Bibliotecas infanto-juvenis  
d) Bibliotecas circulantes e ambulantes  
e) Cooperação entre bibliotecas 
f) Sistemas regionais de bibliotecas  

Tema IV – Bibliotecas Universitárias e Especializadas  
a) Bibliotecas Universitárias 
b) Bibliotecas Especializadas 
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c) Bibliotecas Escolares 
d) Bibliotecas e os deficientes da visão 
e) Cooperação entre bibliotecas 

Tema V – Informação Científica 
a) Centros documentação e informação técnico-científica  
b) Coordenação dos serviços bibliográficos de resumos e indexação  
c) Registro e recuperação de informação  
d) Terminologia científica 
e) Coordenação dos serviços de tradução 
f) Normalização da Documentação (Especialmente das publicações primárias) 

Tema IV – Reprografia  
a) Microfilme, microficha 
b) Xerografia 
c) Instrumentos fotográficos 
d) Métodos modernos de reprodução 

Tema VII – Instrumentos audiovisuais  
a) Aparelhagem áudio-visual 

Tema VIII – Movimento Associativo 
a) Movimento Associativo Nacional: Conselhos nacional e regionais de biblioteconomia, 

FEBAB e associações filiadas. 
b) Movimento Associativo internacional: FIAB, FIAB/GRAAL, FID, FID/CLA, FID/CCC, 

ISO  
c) Organização de Seminários e Congressos  

Fonte: Repositório FEBAB (2020) 

 

 

 

Quadro 18: Temas do 6°CBBD 

VI CBBD – 1971 - Belo Horizonte - MG 

Tema Central: Biblioteca e desenvolvimento econômico-social  
Tema I – Atividades profissionais 

a) Formação 
b) Movimento Associativo 
c) Normas para reuniões e trabalhos em grupo 

Tema II – Organização bibliotecária 
a) Processos Técnicos 
b) Fontes bibliográficas 
c) Normalização 
d) Terminologia 
e) Serviço de tradução 

Tema III – Mecanização 
a) De serviços 
b) Da informação 
c) Repografia 

Tema IV – Planejamento e Instalação  
a) Equipamento 
b) Edifício 
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c) Material 
Tema V – Comunicação e informação 

a) Teoria da informação 
b) Instrumentos de comunicação de massas 
c) Recursos audiovisuais  

Tema VI – Cooperação Nacional e internacional  
a) Bibliotecas Gerais Públicas 
b) Bibliotecas Especializadas 
c) Bibliotecas Especiais 
d) Bibliotecas ambulantes 
e) Bibliotecas empresariais 
f) Catálogos coletivos 
g) Permuta, intercâmbio 
h) Aquisição planificada e cooperativa 

Fonte: Repositório FEBAB (2020) 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 19: Temas do 7° CBBD 

VII CBBD – 1973 – Belém - PA 

Tema Central: As bibliotecas e os centros de documentação em função do sistema nacional de 
informação científica e tecnológica 
SubTemas:  

• Informática 
• Planejamento 
• Instalações e Equipamentos 
• Organização bibliográfica 

Tema Central e sub temas discutidos dentro dos tópicos: 
a) Documentação agrícola 
b) Documentação Científica e Tecnológica 
c) Documentação Jurídica e administrativa 
d) Documentação Sócio-economica 
e) Bibliotecas universitárias 
f) Bibliotecas escolares 
g) Bibliotecários e livreiros  
h) Documentação biomédica 
i) Biblioteca pública 

Fonte: Repositório FEBAB (2020) 
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Quadro 20: Temas do 8° CBBD 

VIII CBBD – 1975- – Brasília - DF 

Tema Central: A responsabilidade social das bibliotecas no plano setorial da educação 
Tema 1: Problemas de editoração, divulgação, distribuição e comercialização 
Tema 2:  Os direitos autorais e a publicação oficial 
Tema 3: Organização o controle das publicações oficiais 

Fonte: Repositório FEBAB (2020) 

 

Quadro 21: Temas do 9° CBBD 

IX CBBD – 1977 – Porto Alegre – RS 

Tema Central: Integração dos sistemas de informação no desenvolvimento nacional  

Tema 1: Educação para a biblioteconomia  

Tema 2: Movimento Associativo  

Fonte: Repositório FEBAB (2020) 

 

 

Quadro 22: Temas do 10° CBBD 

X CBBD – 1979 – Porto Alegre – RS 

Tema Central: Biblioteconomia Brasileira: Avaliação Crítica e perspectivas  

Fonte: Repositório FEBAB (2020) 

 

Quadro 23: Temáticas 28° CBBD 2019 

EIXOS TEMÁTICOS  

Eixo 1 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

Eixo 2 
Ninguém fica para trás 

Eixo 3 
Cultura do privilégio 

Eixo 4 
A expansão desenfreada das tecnologias 

Eixo 5 
O farol do advocacy 

Eixo 6 
Gestão de bibliotecas 

Eixo 7 
Construção e identidade profissional 

Eixo 8 
Ciência da Informação 
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Eixo 9 
2º Fórum das Bibliotecas de Arte 

Eixo  10 
XI  Seminário  Brasileiro  de  Bibliotecas  das  Instituições  da  Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica 
Eixo 11 

IV Fórum de Biblioteconomia Escolar: 
Pesquisa E Práticas Rumo ao Desenvolvimento Humano 

Eixo 12 
V EEPC Encontro de Estudos e Pesquisas em Catalogação 

                                                      Eixo 13 
                          6º Seminário Nacional de Documentação e Informação Jurídicas 

                                                     Eixo 14  
                                       I Fórum Brasileiro das Bibliotecas Prisionais 

Eixo  15 
I  Fórum  de Bibliotecas  Universitárias: 

Comunicação  Científica  no contexto da Ciência Aberta 
Fonte: Relatório Final CBBD 2019 
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ANEXO B – DISCURSO DE ABERTURA 6° CBBD  
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ANEXO C – DISCURSO DE ABERTURA 7° CBBD 
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ANEXO D – DISCURSO DE ABERTURA 8° CBBD 
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ANEXO E – RECOMENDAÇÕES FINAIS  8° CBBD 
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ANEXO F – DECLARAÇÃO FINAL 8° CBBD 
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ANEXO G – RECOMENDAÇÕES 9° CBBD 
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ANEXO H – DISCURSO DE ABERTURA 10° CBBD 
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ANEXO I – DISCURSO DE ENCERRAMENTO 10° CBBD 
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ANEXO J – DECLARAÇÃO FINAL 10° CBBD  
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ANEXO L – RECOMENDAÇÕES 10° CBBD 
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ANEXO M – DISCURSO DE ABERTURA 28° CBBD 
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ANEXO N – ENTREVISTA LAURA RUSSO 1984 
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